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PREGÃO ELETRONICO Nº 016/2025 

 

O MUNICÍPIO DE ALAGOINHAS - BAHIA, por intermédio da PREGOEIRA(O) OFICIAL e Equipe de 

Apoio designados pelo Decreto nº 6.275/2025 tornam público que, conforme autorização contida no 

Processo Administrativo nº 1994/2025, realizará licitação na modalidade de PREGÃO, na forma 

ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL. A presente licitação reger-se-á pela Lei Federal n° 

14.133 de 01 de Abril de 2021, Decreto Municipal nº 6.100/2024, Lei Complementar nº 123/06, com as 

alterações promovidas pela Lei Complementar 147/2014, suas alterações posteriores e pelas condições 

previstas neste Edital e seus anexos, mediante as seguintes condições: 

 

Local: Portal de Compras Públicas – www.portaldecompraspublicas.com.br 

 

Data da sessão: 09/05/2025 

Horário: 09:00 hs 

ID: 383086 

 

 

1. DO OBJETO 

1.1. Constitui objeto da presente licitação registro de preços para AQUISIÇÃO DE UNIDADE 

ODONTOLÓGICA MÓVEL (UOM), ADAPTADA EM VEÍCULO ZERO QUILÔMETRO, PARA 

OFERTAR SERVIÇOS ODONTOLÓGICOS PARA POPULAÇÃO DE LOCAIS QUE APRESENTAM 

MAIOR DIFICULDADE DE ACESSO AOS SERVIÇOS DE SAÚDE, COM ADEQUAÇÕES INTERNAS 

E EXTERNAS NECESSÁRIAS, BEM COMO TODOS OS EQUIPAMENTOS E MOBILIÁRIOS 

EXIGIDOS, PARA AMPLIAÇÃO DA REDE DE SAÚDE BUCAL DO MUNICÍPIO DE ALAGOINHAS – 

BA. 

1.2. A licitação será realizada por MENOR PREÇO GLOBAL, conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

 

2. AS CONDIÇÕES GERAIS DE PARTICIPAÇÃO 

2.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto 

desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS.  

2.2. Não poderão participar desta licitação: 

a)  Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 

licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 

ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela 

necessários; 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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c) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar 

expressamente do edital de licitação; 

e) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 

de 1976, concorrendo entre si; 

f) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 

de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista. 

2.3 Regras acerca da participação de matriz e filial: 

a) Se a licitante for a matriz, todos os documentos devem estar em nome da matriz; 

b) Se a licitante for filial, todos os documentos devem estar em nome da filial, exceto aqueles que a 

legislação permita ou exija a emissão apenas em nome da matriz; 

c) A comprovação de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível em 

características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, poderá ser feita em nome da matriz ou 

da filial; 

d) Se a licitante participar do certame apresentando os documentos de habilitação da matriz e desejar 

executar o contrato pela filial, ou vice-versa, deverá fazer prova, por ocasião da assinatura do contrato, 

da regularidade do estabelecimento que executará o objeto licitado, a qual deverá ser mantida durante 

todo o curso da avença. 

 

3. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO ELETRÔNICO 

3.1. Para participar da licitação, a Empresa deve efetuar seu CREDENCIAMENTO junto ao provedor do 

sistema que implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua 

capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão. 

3.2. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer 

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema, ou ao 

órgão ou entidade responsável por esta licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de 

uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

3.3. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do 

sistema para imediato bloqueio de acesso. 
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3.4. Poderão participar deste Pregão, os interessados que tenham ramo de atividade compatível com o 

objeto e que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação e requisitos mínimos 

de classificação das propostas, constante deste Edital e seus Anexos. 

 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA INICIAL 

4.1. Como condição para participação no Pregão, em campo próprio do sistema eletrônico, a licitante 

declarará: 

4.1.1. A inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública; 

4.1.2. O pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da contratação, constantes 

do edital; 

4.1.3. A responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como firmes e 

verdadeiras; 

4.1.4. O cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021; 

4.1.5. O cumprimento dos requisitos para a habilitação e a conformidade de sua proposta com as 

exigências do edital de licitação. 

4.1.6. Independente dos termos firmados no sistema eletrônico do pregão, é imprescindível que o 

licitante arrematante apresente todas as declarações exigidas no edital sob pena de 

desclassificação/inabilitação. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, sua proposta inicial até a data e 

o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente 

a etapa de envio.  

4.3. O envio da proposta, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.  

4.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

4.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente 

inserida ao sistema;  

4.6. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 

fornecimento dos bens. 

4.7. A partir do horário previsto no PREÂMBULO para início da sessão pública do pregão eletrônico, 

terá lugar a divulgação das propostas de preços recebidas e em perfeita consonância com as 

especificações e condições estabelecidas no edital, as quais serão classificadas para a etapa de lances. 

4.8. Iniciada a sessão pública do pregão eletrônico, não cabe desistência da proposta sem a devida 

justificativa. 
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5. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA, RECEBIMENTO DE PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES 

5.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 

data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando, desde logo, aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou 

não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência, conforme art. 59 da Lei 

nº 14.133/2021. 

5.3 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

5.4 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 

tempo real por todos os participantes. 

5.5 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 

levado a efeito na fase de aceitação. 

5.6 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

5.7 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

5.8 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro. 

5.9 O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo deste Edital. 

5.10 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.11 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 

último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

5.12 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 

de R$ 0,01 (um centavo). 

5.13 Será adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa aberto, em que os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

5.14 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública. 

5.15 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e 

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados neste período de prorrogação, inclusive 

no caso de lances intermediários. 

5.16 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-

se-á automaticamente. 
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5.17 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 

Pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de 

lances, em prol da consecução do melhor preço. 

5.18 Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 

desconsiderados pelo Pregoeiro. 

5.19 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado primeiro.  

5.20 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

5.21 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

5.22 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do 

pregoeiro aos participantes do certame, publicada no http://www.portaldecompraspublicas.com.br, 

quando serão divulgadas data e hora para a sua reabertura. E será reiniciada somente após decorridas 

vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado 

para divulgação. 

5.23 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.24 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 

Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identifica em coluna própria as microempresas e 

empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 

colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 

aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123/2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538/2015. 

5.25 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.26 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 

para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 

minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

5.27 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 

para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

5.28 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio 

entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
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5.29 Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto 

estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus 

às margens de preferência, conforme regulamento.  

5.30 A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de 

maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

5.31 Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios de 

desempate, nesta ordem:  

5.31.1 disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 

contínuo à classificação; 

5.31.2 avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes; 

5.31.3 desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 

trabalho, conforme regulamento; 

5.31.4 desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 

controle; 

5.32 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

5.32.1 empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 

Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 

entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

5.32.2 empresas brasileiras; 

5.32.3 empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

5.32.4 empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187/2009. 

5.33 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá encaminhar, pelo 

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 

obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

5.34 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

 

6. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

6.1. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a licitante terá o prazo de 24 (vinte e 

quatro) horas para o envio da proposta readequada ao último lance e dos documentos de 

habilitação, disposto no item 7 deste Edital, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, não 

sendo aceito por e-mail ou presencialmente. 

6.1.1. Se houver desclassificação, o prazo para o novo arrematante será o mesmo indicado no 

item 6.1, contado a partir da convocação. 
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6.2. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro mediante solicitação e justificativa do 

licitante, por meio do chat no sistema (www.portaldecompraspublicas.com.br), formulada antes de 

finalizar o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

6.2.1 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 

funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 24hs (vinte e quatro horas), sob pena de não 

aceitação da proposta. O referido prazo poderá ser prorrogado nos mesmos moldes do item 6.2. 

6.3 A proposta deverá ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas 

pelo licitante ou seu representante legal. 

6.4 Será desclassificada a proposta vencedora que:  

a) contiver vícios insanáveis; 

b) não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência, neste Edital e seus 

Anexos; 

c) apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

e) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde 

que insanável. 

6.5 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

6.6 Os preços unitários não poderão ser superiores aos preços unitários constantes na planilha 

orçamentária, que é parte integrante deste edital. (SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO). 

6.7 Será necessário atender aos requisitos do item 3.1.40, conforme Termo de Referência - Anexo 

I, para formalização da Proposta; 

6.7.1 Deverão ser observados os modelos do veículo, conforme Anexo IA. 

 

7. APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

7.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas 

e lances e de julgamento. 

7.2. Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo licitante vencedor. 

7.3. Os licitantes deverão encaminhar, por meio do sistema eletrônico, a documentação relacionada 

nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

 

7.3.1.  HABILITAÇÃO JURÍDICA:  

a) Registro comercial, no caso de empresa individual;  
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a1) Ato constitutivo, estatuto social publicado de acordo com a Lei Federal n° 6.404/76 ou contrato social 

em vigor e alterações, devidamente registrado e consolidado, em se tratando de sociedades comerciais, 

e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. 

a2) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 

exercício. 

a3) Decreto de autorização, no caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, 

e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 

atividade assim o exigir. 

b) Documento de identificação ou outro equivalente do sócio administrador da empresa. 

 

7.3.2 REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

b) Prova de inscrição estadual e/ou municipal, se houver do domicílio ou sede do licitante, ou outra 

equivalente, na forma da lei. 

c) Prova de regularidade com as Fazendas Federal (conjunta com a Dívida ativa da União e INSS), 

Estadual e Municipal da sede da licitante; 

d) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante a 

apresentação de Certificado de Regularidade de Situação/CRF; 

e) Prova de regularidade com a Justiça Trabalhista, mediante a apresentação de Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas (CNDT), em conformidade com a Lei Federal nº 12.440/2011. 

f) Declaração de cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal (ANEXO 

IV). 

 

7.3.2.1 Para efeito da validade das certidões de regularidade fiscal, se outro prazo não constar 

da lei ou do próprio documento, será considerado o lapso de 30 (trinta) dias entre a data de sua 

expedição e a data da realização da licitação. 

7.3.2.2 Se houver desclassificação, as certidões do novo arrematante deverão estar válidas ao dia da 

sua convocação. 

 

7.3.3 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante válida à data do certame. 

Caso o documento não consigne prazo de validade, será considerada válida a certidão com data de 

expedição ou revalidação dos últimos 30 (trinta) dias anteriores à data da realização da licitação. 

b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, podendo ser 

atualizado por índices oficiais, quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data da apresentação 

da proposta, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios. A licitante apresentará, 

conforme o caso, publicação no Diário Oficial ou Jornal de Grande Circulação do Balanço ou cópia 
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reprográfica das páginas do Livro Diário numeradas sequencialmente onde foram transcritos o Balanço 

e a Demonstração de Resultado, com os respectivos Termos de Abertura e Encerramento registrados 

na Junta Comercial e Certidão de Regularidade Profissional, emitida pelo Conselho Regional de 

Contabilidade em nome do contabilista responsável pela confecção do documento, ou no caso de 

empresas sujeitas à tributação com base no lucro real, o Balanço Patrimonial e Demonstração de 

Resultado emitido através do Sistema Público de Escrituração Digital – SPED, contendo Recibo de 

Entrega do Livro, os Termos de Abertura, Encerramento e Autenticação, podendo este último ser 

substituído pela Etiqueta da Junta Comercial ou Órgão de Registro. 

b1) No caso de empresa recém-constituída (há menos de 01 (um) deverá apresentar o Balanço de 

Abertura devidamente registrado na Junta Comercial.   

b2) No caso de empresa constituída a menos de 02 (dois) anos, deverá apresentar Balanço patrimonial 

e demonstrações contábeis devidamente registrado na Junta Comercial apenas do último exercício. 

b3) Entende-se por “último exercício social já exigível” aquele para o qual já se esgotou o prazo para a 

apresentação do Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado para a Receita Federal. 

c) A boa situação econômico-financeira da LICITANTE deverá ser demonstrada através dos seguintes 

índices dos 2 (dois) últimos exercícios sociais:  

c1) ILC = Índice de Liquidez Corrente maior ou igual a 1,00, calculado pela seguinte fórmula:  

ILC = AC, onde: 

          PC 

 

AC = ATIVO CIRCULANTE  

PC = PASSIVO CIRCULANTE 

 

c2) IEG = Índice de Endividamento Geral, menor ou igual a 0,8, calculado pela seguinte formula:  

IEG = PC + ELP, onde:  

                AT 

 

PC = PASSIVO CIRCULANTE  

ELP = EXIGÍVEL A LONGO PRAZO  

AT = ATIVO TOTAL 

 

c3) Os índices de que trata os subitens acima serão calculados pelo responsável da contabilidade, 

devendo conter a indicação do seu nome e do número de registro no Conselho Regional de 

Contabilidade no documento de apresentação dos cálculos, preferencialmente assinada pelo seu 

representante legal ou responsável de contabilidade. 

c4) Se a informação do memorial de cálculo não conferir com os elementos constantes no Balanço 

Patrimonial, o licitante será inabilitado, independente da adoção das medidas legais cabíveis.  
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7.3.3.1  Caso conste no Balanço Patrimonial o cálculo de todos os índices solicitados na alínea c), a 

declaração será dispensada.  

7.3.3.2  No caso de empresa recém-constituída fica dispensada os índices solicitados na alínea c).  

7.3.3.3 O balanço referente ao último exercício encerrado deve estar acompanhado da publicação em 

Diário Oficial deste quando se tratar de Sociedade Anônima. 

7.3.3.4  Os valores financeiros acima referidos poderão ser atualizados para a data da licitação pelo 

índice oficial (IGP-DI), devendo, neste caso ser apresentada a respectiva memória de cálculo. 

7.3.3.5  Quando se tratar de empresa individual ou sociedade por cotas de responsabilidade limitada, a 

PMA se reservará o direito de exigir a apresentação do livro diário onde o balanço fiscal foi transcrito, 

para feito de extração dos parâmetros para o julgamento e verificação dos valores apresentados e 

calculados pelos licitantes 

 

7.3.4 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

7.3.4.1 Qualificação Técnica será comprovada mediante a apresentação dos seguintes 

documentos: 

a) Atestado(s) fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado com características que 

demonstrem similaridade às do objeto desta licitação, executadas a qualquer tempo. Os atestados 

fornecidos por pessoas jurídicas de direito privado deverão constar o papel timbrado da empresa 

emitente do atestado. Quanto ao(s) atestado(s) fornecido(s) por órgãos públicos, os mesmos não serão 

aceitos quando apresentados com assinaturas de pregoeiros e/ou presidentes ou membros de 

comissões de licitações, em virtude destes servidores não terem competência legal para atestarem 

recebimentos dos fornecimentos/serviços; 

b) Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais 

para o cumprimento das obrigações objeto da licitação (ANEXO IV). 

 

7.3.5 DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR 

a) Declaração de que não incorre nas condições impeditivas do art. 14 da Lei Federal nº 14.133/21 

(ANEXO IV); 

b) Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, declarando que responderá pela veracidade 

das informações prestadas, na forma da lei (em atendimento ao inciso I do art. 63 da Lei nº 14.133/2021) 

(ANEXO IV); 

c) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas (em atendimento ao inciso IV do 

art. 63 da Lei nº 14.133/2021) (ANEXO IV); 

d) Declaração de que, no ano calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado 

contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima 
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admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte (somente para microempresas 

e às empresas de pequeno porte) (ANEXO IV); 

e)  Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas (ANEXO IV); 

f) Declaração de dados do representante legal para assinatura da Contrato (ANEXO V). 

(FACULTADO); 

g)  Alvará de Funcionamento, expedido pela Prefeitura da sede do Licitante, em plena validade. 

7.4 A licitante deverá apresentar e seguir todos os anexos deste edital, o não cumprimento acarretará 

inabilitação da licitante. 

7.5 Os documentos deverão, preferencialmente, ser apresentados ordenadamente, numerados 

sequencialmente por item da habilitação, de modo a facilitar sua análise. 

7.6 A apresentação de declaração falsa pelo licitante acarretará a aplicação da penalidade prevista 

no item 16.3. – DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS, deste edital. 

7.7 Se a matriz participar da licitação, todos os documentos devem ser apresentados em seu nome e 

de acordo com o seu CNPJ. Se a filial participar da licitação, todos os documentos devem ser 

apresentados em seu nome e de acordo com o seu CNPJ. (Exceto aquelas certidões expedidas em 

nome da matriz que são validas para as filiais) 

7.8 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado à 

microempresa e empresa de pequeno porte que comprovar a sua condição para o caso, na fase de 

credenciamento, e, que for declarado o vencedor do certame, o prazo de 05 (cinco) dias úteis, 

prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da 

documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 

positivas com efeito de certidão negativa, visando a sua habilitação no certame. 

7.9. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 156 da Lei Federal nº 

14.133/2021, e suas alterações posteriores, sendo facultado à Administração convocar os licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

7.10. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 

estabelecido neste Edital. 

 

8. DECLARAÇÃO DE VENCEDOR E RECURSOS 

8.1. Após a fase de lances será aberto o prazo para que manifeste a intenção de recurso quanto ao 

julgamento da proposta, observando o disposto no art. 165 da Lei Federal nº 14.133/2021.  

8.2 Após análise das propostas de preços e constatado a aceitação ou não das mesmas, quanto ao 

atendimento das exigências fixadas no edital, o sistema permanecerá aberto por 10 (dez) minutos para 
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que qualquer licitante manifeste imediatamente a intenção de recurso, sendo que a falta de manifestação 

imediata importará na decadência do direito de recurso, conforme art. 165, inciso I letra b) da Lei 

Federal nº 14.133/21. 

8.3 Após análise da documentação de habilitação e constatado que o proponente da melhor oferta 

aceitável atende às exigências fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor, conforme art. 165, 

inciso I letra c) da Lei Federal nº 14.133/21. 

8.3.1 A declaração de vencedor do certame será previamente comunicada no sistema eletrônico.  

8.4 Declarado o vencedor, ao final da sessão, o sistema permanecerá aberto por 10 (dez) minutos para 

que qualquer licitante manifeste imediatamente a intenção de recurso, sendo que a falta de manifestação 

imediata importará na decadência do direito de recurso e, consequentemente, na declaração de licitante 

vencedor. 

8.4.1 Manifestada a intenção de recorrer, por qualquer dos licitantes, será concedido o prazo de 03 (três) 

dias úteis para a apresentação das razões do recurso. Os demais licitantes se quiserem apresentar 

contrarrazões, deverão considerar igual prazo, cuja contagem terá início na data de intimação pessoal 

ou de divulgação da interposição do recurso. 

8.4.2 O exame, a instrução e o encaminhamento dos recursos à autoridade superior do órgão ou 

entidade promotora da licitação, serão realizados pelo AGENTE DE CONTRATAÇÃO no prazo de até 

03 (três) dias úteis. 

8.4.3 A autoridade superior do órgão promotor do pregão deverá decidir o recurso no prazo máximo de 

10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

8.4.4 O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

8.5 Estando classificadas e habilitadas microempresas ou empresas de pequeno porte, beneficiárias do 

regime diferenciado da Lei Complementar nº 123/06, cuja habilitação foi procedida com a ressalva de 

existência de restrição fiscal, deverá ser feita prova da efetiva regularização da documentação no prazo 

de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá à data em que declarado o vencedor, 

prorrogável, por igual período, a critério da Administração Pública. 

8.6 Não restando comprovada a satisfação da regularidade fiscal, a licitante será declarada inabilitada, 

sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na legislação pertinente. 
 
 

 

9. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

9.1. Julgados eventuais recursos administrativos, ou não tendo havido sua interposição, a autoridade 

competente adjudicará objeto do certame à licitante vencedora e homologará o procedimento licitatório. 
 

 

 

10. CONTRATAÇÃO 

10.1. Após a homologação do resultado da licitação pela autoridade competente a Administração 

deverá verificar a regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas 

Inidôneas e Suspensas (CEIS) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), emitir as 
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certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao 

respectivo processo. 

10.2. O adjudicatário será convocado para assinar o contrato no prazo de até 05 (cinco) dias corridos, 

a partir da data da homologação, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas na Lei 14.133/2021. 

10.3. O contrato a ser firmado obedecerá à minuta constante no anexo VI deste Edital. 

10.4. A empresa a ser contratada ficará obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, 

acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor e quantitativos iniciais 

atualizados do contrato. 

10.5. Na ocorrência do não comparecimento do(s) licitante(s) vencedor (es), no prazo estipulado 

acima, poderá a Administração convocar os licitantes remanescentes na ordem de classificação, para 

fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto 

aos preços devidamente atualizados, ou revogar a licitação, independentemente das consequências 

previstas no Lei Federal no 14.133/2021. 

10.6. A execução do objeto não poderá ser cedida, transferida ou subcontratada, no todo ou em parte, 

sem a prévia e expressa anuência da Contratante. 

10.7. O(s) contrato(s) terá (ão) o prazo 09 (nove) meses, a partir da data da sua assinatura. 

10.8. Como condição para celebração do contrato, o licitante vencedor deverá manter e comprovar 

todas as condições de habilitação exigidas neste certame. 

10.9. Se o licitante vencedor, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o 

contrato, é facultado à Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na legislação 

pertinente, examinar e verificar a aceitabilidade das propostas subsequentes, na ordem de classificação, 

bem como o atendimento, pelo licitante, das condições de habilitação, procedendo à contratação. 

10.10.  Na convocação dos remanescentes, será observada a classificação final na sessão originária 

do pregão, devendo os convocados apresentarem os documentos de habilitação cuja validade tenha-se 

expirado no prazo transcorrido da data da primeira reunião. 

10.11.  Somente será considerado habilitado o licitante que houver preenchido os requisitos de 

habilitação na data da primeira sessão e que apresentar, na segunda sessão, os documentos que 

porventura estiverem vencidos. 

10.12.  Os licitantes remanescentes convocados na forma dos subitens anteriores se obrigam a atender 

à convocação e a assinar o contrato respectivo de acordo com a proposta que apresentou, no prazo 

fixado pela Comissão Permanente de Licitações, ressalvados os casos de vencimento das respectivas 

propostas, sujeitando-se às penalidades cabíveis no caso de recusa ou de não atendimento das 

condições de habilitação. 
 

 

 

11.  LOCAL DE ENTREGA 

11.1. O objeto deste edital deverá ser entregue no prazo e no endereço estipulado no Termo de 

Referência – Anexo I. 
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12. DO PAGAMENTO 

12.1. O pagamento será efetuado pela Administração para a empresa a ser contratada da seguinte 

forma: mensalmente, conforme fornecimento, exclusivamente através de crédito em conta 

especificada pelo credor e mantida em instituição financeira indicada pela SEFAZ (conforme 

Decreto Municipal nº 4.914/2018). 

12.2. Os pagamentos serão efetuados de acordo com o estabelecido no Decreto Municipal nº 

6.101/2025, devendo ser obedecida a ordem cronológica de pagamentos de obrigações de natureza 

contratual e onerosa firmados pela Administração Pública, devendo cada unidade gestora manter listas 

consolidadas de credores, classificadas por fonte diferenciada de recursos e organizadas pela ordem 

cronológica de antiguidade dos referidos créditos liquidados. Os credores de obrigações de baixo valor 

serão ordenados separadamente, por fonte diferenciada de recursos, em lista classificatória especial de 

pequenos credores. Consideram-se de baixo valor as obrigações decorrentes de contratos de compras 

e serviços cujo valor contratado, correspondente a todas as parcelas previstas ou estimadas, não 

ultrapassem o limite do inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021. 

12.3. As liquidações deverão serem realizadas a partir da data do cumprimento da obrigação contratual 

ou do transcurso de etapa ou de parcela, desde que previsto e autorizado o parcelamento da prestação, 

em conformidade com o cronograma de execução e o cronograma financeiro, e seguirá o fluxo do 

organograma estabelecido no Decreto. 

12.4. Ocorrendo qualquer situação que impeça a certificação do adimplemento da obrigação ou 

quando o contratado for notificado para sanar as ocorrências relativas à execução do contrato ou à 

documentação apresentada, a respectiva cobrança perante a unidade administrativa contratante será 

tornada sem efeito, com a consequente exclusão da lista classificatória de credores. O fornecedor será 

reposicionado na lista classificatória a partir da regularização das falhas e/ou, caso seja necessário, da 

emissão de novo documento fiscal, momento em que será reiniciada a contagem dos prazos de 

liquidação e pagamento disponíveis à unidade administrativa contratante. No caso de controvérsia sobre 

a execução do objeto, quanto a dimensão, qualidade e quantidade, a parcela incontroversa deverá ser 

liberada no prazo previsto para pagamento. 

12.5. No âmbito de cada unidade gestora, o pagamento das despesas orçamentárias será efetuado 

após expedição da ordem de pagamento a que se refere o art. 64 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 

1964, respeitada a ordem cronológica das exigibilidades, classificada por fonte diferenciada de recursos, 

subdividida nas seguintes categorias de contratos: 

I - fornecimento de bens;  

II - locações;  

III - prestação de serviços;  

IV - realização de obras.  

 

12.6. Não serão pagos créditos, ainda que certificados, enquanto houver outro mais bem classificado, 

custeado pela mesma fonte de recursos, ainda que seja originário de exercício encerrado.  



 

  

 

 
Pregão Eletrônico nº 016/2025, Pág.  15 

 

12.7. Havendo créditos certificados e não pagos em virtude de mora exclusiva da Administração 

Pública na certificação de obrigação mais bem classificada, o setor competente adotará as providências 

necessárias à regularização do fluxo de pagamentos.  

12.8. Havendo recursos disponíveis para solver obrigação de natureza contratual e onerosa que esteja 

na ordem de classificação é vedado o pagamento parcial de crédito.  

12.9. O pagamento parcial será permitido se houver indisponibilidade financeira para o pagamento 

integral, hipótese em que o saldo a pagar permanecerá na mesma ordem de classificação. 

12.10. Na data da apresentação da fatura o contratado deverá estar de posse, em plena vigência, da 

certidão negativa de débito com a seguridade social (CND), da CNDT e da certidão de regularidade com 

o FGTS, além das certidões de regularidade com os tributos municipal, estadual e federal, sob pena de 

não pagamento. 

 

13. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

Projeto atividade Elemento da despesa Fonte de recurso 

2.021 44.90.52 601.0000 
 

 
 
14. INCIDÊNCIAS FISCAIS 

15.1 Os tributos, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais, custos e despesas que sejam 

devidos em decorrência direta ou indireta do presente contrato, serão de exclusiva responsabilidade do 

contribuinte, assim definido na Norma Tributária, neste caso, a CONTRATADA. 

15.2 A CONTRATADA deverá ter levado em conta, na apresentação de sua proposta os tributos, 

emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais, encargos trabalhistas e todas as despesas incidentes 

sobre a compra de material, não cabendo quaisquer reivindicações devidas a erros nessa avaliação, 

para efeito de solicitar revisão de preços por recolhimentos determinados pela autoridade competente. 

15.3 Ficando comprovado depois do negócio realizado e antes da entrega do objeto que a 

CONTRATADA acresceu indevidamente a seus preços valores correspondentes a quaisquer tributos 

não incidentes sobre a compra, tais valores serão imediatamente excluídos, com a devolução ao 

MUNICÍPIO, do valor por ventura. 

 

15. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

15.1. As sanções previstas nos artigos 155 e 163 da Lei nº 14.133/2021 e respectivos critérios sobre 

conduta e dosimetria, poderão ser aplicadas ao Fornecedor, conforme detalhado nos próximos itens. 

15.2. O licitante será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 

I. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III. dar causa à inexecução total do contrato; 

IV. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
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V. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

VI. não celebrar a Ata ou não entregar a documentação exigida para a formalização do contrato, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

VIII. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação ou na execução do contrato; 

IX. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

15.3. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas na Lei nº. 14.133/21 as 

seguintes sanções: 

a) Advertência, nas hipóteses do inciso I do item 15.2 que não acarretem prejuízos ao contratante ou 

quando ocorrer execução insatisfatória, ou, ainda, na ocorrência de pequenos transtornos ao 

desenvolvimento da prestação dos serviços, desde que sua gravidade não recomende a aplicação de 

uma das sanções previstas nas alíneas “d”, “e” e “f” (Inciso I do Art. 156 da Lei 14.133/21). 

b) Multa moratória por dia de atraso injustificado no cumprimento da obrigação contratual, proporcional 

ao item em atraso e nas seguintes condições (art. 162 da Lei 14.133/21): 

b.1. Atraso em até 10 dias, multa moratória de 3% sobre o valor total do contrato. 

b.2. Atraso entre 11 e 20 dias, multa moratória de 5% sobre o valor total do contrato. 

b.3. Após decorrido o prazo de 20 dias, o fiscal do contrato deverá aplicar uma das sanções previstas 

nas alíneas “d”, “e” ou “f”. 

b.4. Os prazos previstos nas alíneas b.1, b.2 e b.3 poderão ser suspensos, caso a Contratada, 

tempestivamente, justifique de forma plausível o atraso, e o fiscal do contrato, em não havendo prejuízos 

ao Contratante, aceite prorrogar o prazo de entrega, não podendo ser superior a metade do que foi 

inicialmente contratado. Após decorrido esse prazo, se iniciará automaticamente a contagem da multa 

moratória. 

c) A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e 

promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei. 

d) Multa compensatória de até 10% do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e 

será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no item 16.2, deste 

instrumento. (Inciso II e §3º do Art. 156 da Lei 14.133/21). 

e) Suspensão temporária do direito de participar em licitação e impedimento de contratar com o 

Contratante na hipótese do inciso II do item 15.2, por prazo não superior a 2 (dois) anos. 

f) Impedimento de licitar e contratar com o Município de Alagoinhas, nas hipóteses dos incisos II, III, IV, 

V, IV e VII do item 16.2, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, por prazo não 

superior a 3 (três) anos. (§4º do Art. 156 da Lei 14.133/21). 
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g) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com todos os órgãos e entidades da 

Administração Pública direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, nas 

hipóteses dos incisos II, III, IV, V, IV e VII do item 15.2, quando se justificar a imposição de penalidade 

mais grave que a sanção referida no item “e”, bem como pelas infrações administrativas previstas nos 

incisos VIII, IX, X, XI e XII do item 16.2, pelo prazo de 3 (três) até 5 (cinco) anos. (§5º do Art. 156 da Lei 

14.133/21). 

15.4. A aplicação das sanções previstas nas alíneas “d”, “e” e “f” não acarretará automaticamente o 

cancelamento das atas já firmados com o Fornecedor ou em curso de execução ou parcialmente 

qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; 

15.5. As sanções previstas nas alíneas “d”, “e” e “f”, poderão ser aplicadas juntamente com as da alínea 

“c”. Será facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias 

úteis, para as sanções das alíneas “d” e “e” e 10 (dez) dias corridos para as sanções da alínea “f”. 

15.6. Antes da aplicação de qualquer sanção será garantido ao licitante o contraditório e a ampla defesa 

em processo administrativo. 

15.7. Os valores das multas deverão ser recolhidos na Secretaria da Fazenda do Município de 

Alagoinhas, sendo cobrada judicialmente caso ocorra sua inadimplência. 

15.8. As penalidades aqui previstas não serão aplicadas quando o descumprimento do estipulado no 

contrato ou no edital decorrer de justa causa ou impedimento, devidamente comprovado e aceito pelo 

Fornecedor. 

15.9. Situações agravantes: 

15.10.  As sanções indicadas poderão ser majoradas em 50% para cada agravante até o limite de 60 

meses, se ocorrer uma das situações a seguir: 

a.1. Reincidência: Quando o licitante/Contratado já possuir registro de penalidade aplicada no âmbito da 

esfera estadual pela prática de qualquer das condutas tipificadas nos itens “d”, “e” e “f”, nos 12 meses 

anteriores ao fato que decorrerá a aplicação de nova penalidade. 

a.2. Notória impossibilidade de atendimento ao edital: Quando comprovadamente o licitante 

desclassificado ou inabilitado não detinha condições de atender ao exigido em edital. 

a.3. Deliberado não atendimento de diligências: Quando de forma deliberada (intencional) o licitante não 

atender ou responder solicitações relacionadas a diligências destinadas ao esclarecimento ou 

complementação da instrução do processo licitatório. 

a.4. Declaração falsa de tratamento diferenciado: Quando comprovadamente o licitante apresentar 

declaração falsa de que possui direito à tratamento diferenciado previsto em legislação específica. 

15.11. Situações atenuantes: 

a) As penas previstas nos incisos IV, VI, VIII do item 15.2, poderão ser reduzidas em 50% (uma única 

vez) após a incidência do previsto na alínea “f”, quando não houver nenhum dano à Administração, em 

decorrência dos seguintes atenuantes: 
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a.1. Falha perdoável: Quando a conduta praticada pelo licitante ou contratado for comprovadamente 

decorrente de falha escusável. 

a.2. Vícios alheios à conduta do particular: Quando a conduta praticada for decorrente da apresentação 

de documentação que contenha vícios ou omissões para os quais não tenha contribuído o 

licitante/Contratado; ou que não sejam de fácil identificação, devidamente comprovado. 

a.3. Documentação equivocada que não atende ao edital, com ausência de dolo: Quando a conduta 

praticada pelo licitante/Contratado decorrer da apresentação de documentação que não atende às 

exigências do edital, desde que evidenciado equívoco no seu encaminhamento e não existir dolo na 

referida conduta. 

15.12. A aplicação das penas previstas no presente item, que trata sobre as sanções, não exclui outras 

sanções previstas no edital, contrato ou na legislação vigente, sem prejuízo das responsabilidades civil 

e criminal dos envolvidos, inclusive perdas e danos causados para a Administração. 

15.13. Para a apuração dos fatos e das condutas praticadas, baseada no princípio da boa-fé objetiva, 

a Administração poderá promover diligências visando o esclarecimento de dúvidas e a apuração da 

veracidade das informações, bem como considerar todas as provas e documentos apresentados pela 

defesa dos envolvidos. Diligências poderão ser, inclusive, requisitadas pelo acusado, o qual terá direito 

ao contraditório e à ampla defesa, juntando ao processo todo meio de prova necessário à sua defesa. 

 

16. REVOGAÇÃO – ANULAÇÃO 

16.1. A licitação poderá ser revogada ou anulada nos termos do art. 71 incisos II e III, da Lei Federal nº 

14.133/2021, no seu todo ou em parte. 

16.2. O MUNICÍPIO se reserva ao direito de revogar esta licitação, por razões de interesse público 

decorrente de fato superveniente, devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar a 

decisão. Deverá, por outro lado, anulá-la se constatada insanável ilegalidade, baseado em parecer 

escrito e devidamente fundamentado. 

16.3. Não caberá qualquer indenização aos proponentes em caso de revogação ou anulação da 

presente licitação, ressalvadas as hipóteses legais, cabendo o ônus da prova exclusivamente ao 

licitante/contratado. 

 

17. IMPUGNAÇÃO AO EDITAL  

18.1 Os pedidos de impugnações referentes ao edital deverão ser apresentados por escrito e 

endereçados a PREGOEIRA(O), contendo as informações para contato (telefone, endereço 

eletrônico, contrato social ou instrumento equivalente acompanhado da procuração, quando 

necessário), sendo que, até três dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, 

qualquer pessoa poderá impugnar o Edital, DEVENDO ser feitos EXCLUSIVAMENTE por FORMA 

ELETRÔNICA no sistema www.portaldecompraspublicas.com.br. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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17.1. Decairá do direito de impugnação dos termos do Edital de Pregão, perante a Prefeitura Municipal 

de Alagoinhas, aquele que não se manifestar até 03 (três) dias úteis antes da data de abertura da sessão 

do pregão, apontando as falhas e/ou irregularidade que o Licitante considere que o viciaram. 

17.2. Caberá a PREGOEIRA(O) responder à impugnação ou ao pedido de esclarecimento no prazo de 

até 3 (três) dias úteis limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame, sendo divulgada 

em sítio eletrônico oficial.  

17.3. Acolhida à impugnação, caso não haja alteração na proposta, poderá ser definida e publicada 

nova data para a realização do certame. 

17.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

17.5. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pela PREGOEIRA(O) serão 

entranhados nos autos do processo licitatório. 

 

18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

18.1. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação, inclusive a preparação e apresentação das 

propostas. 

18.2. A qualquer tempo, antes da data fixada para apresentação das propostas, poderá a 

PREGOEIRA(O), se necessário, modificar este Edital, hipótese em que deverá proceder à divulgação, 

reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não 

afetar a formulação das propostas. 

18.3. Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato 

superveniente e aceito pela PREGOEIRA(O). 

18.4. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, 

desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante 

a realização da sessão pública de Pregão. 

18.5. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança do futuro contrato. 

18.6. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

18.7. É facultado a PREGOEIRA(O) ou à autoridade superior: 

a) A promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, em 

qualquer fase do pregão, sendo vedada a inclusão posterior de documento que deveria constar 

originariamente da proposta; 

b) Relevar erros formais ou simples omissões em quaisquer documentos, para fins de habilitação e 

classificação dos proponentes, desde que sejam irrelevantes, não firam o entendimento da proposta e 

o ato não acarrete violação aos princípios básicos da licitação; 

c) Convocar os licitantes para quaisquer esclarecimentos porventura necessários ao entendimento de 

suas propostas; 
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18.8. Quaisquer informações e esclarecimentos relativos a esta licitação deverão ser feitos 

EXCLUSIVAMENTE por FORMA ELETRÔNICA no sistema www.portaldecompraspublicas.com.br. 

Maiores informações Tel. (0xx75) 3422-8607. 

18.9. Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados na 

Diretoria de Compras e Licitação. 

18.10. Fica designado o foro da Cidade de Alagoinhas - Estado da Bahia, para julgamento de quaisquer 

questões judiciais resultante deste edital, renunciando as partes a qualquer outro por mais privilegiado 

que seja. 

 

19. DOS ANEXOS 

19.1. Fazem parte deste Edital, como Anexos: 

a) Termo de Referência (ANEXO I); 

b) Manual de Identidade Visual (ANEXO IA); 

c) Orçamento estimado em planilha (ANEXO II); 

d) Modelo de proposta de preços (ANEXO III); 

e) Modelo de Declaração Unificada (ANEXO IV); 

f) Modelo de Declaração de dados do representante legal para assinatura do contrato (ANEXO V). 

(FACULTADO); 

g) Minuta do Contrato (ANEXO VI). 

 

Alagoinhas/BA, 23 de abril de 2025. 

 

ANGELA MICHELLE FIGUEIREDO DA SILVA 

Gerente de Licitações 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO:  

1.1 AQUISIÇÃO DE UNIDADE ODONTOLÓGICA MÓVEL (UOM), ADAPTADA EM VEÍCULO ZERO 

QUILÔMETRO, PARA OFERTAR SERVIÇOS ODONTOLÓGICOS PARA POPULAÇÃO DE LOCAIS 

QUE APRESENTAM MAIOR DIFICULDADE DE ACESSO AOS SERVIÇOS DE SAÚDE, COM 

ADEQUAÇÕES INTERNAS E EXTERNAS NECESSÁRIAS, BEM COMO TODOS OS EQUIPAMENTOS 

E MOBILIÁRIOS EXIGIDOS, PARA AMPLIAÇÃO DA REDE DE SAÚDE BUCAL DO MUNICÍPIO DE 

ALAGOINHAS – BA. 

1.2 O item a ser adquirido tem sua especificação e valor estimado no escopo da tabela abaixo. Tanto a 

especificação quanto o valor estimado foram sugeridos pelo Ministério da Saúde, conforme ficha técnica 

do SIGEM (Sistema de Informação e Gerenciamento de Equipamentos e Materiais), conforme proposta 

FAF nº 11325698000124005. 

1.2.1 As características técnicas do item estão conformidade com os critérios técnicos e econômicos 

estabelecidos pelo Ministério da Saúde. Os preços sugeridos são estimados e consideram o seu 

respectivo valor na média nacional, inclusas todas as estimativas de despesas de frete, seguro e 

tributação (INCOTERM DDP) e Manual de Identidade Visual - Unidades Móveis – IDV que faz parte 

deste Termo 

 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A presente contratação tem fundamento com base na Lei 14.133/2021. 

2.2 MODALIDADE  

2.2.1 A contratação, via PREGÃO ELETRÔNICO, é a opção da modalidade escolhida e consagra os 

princípios da ampla competitividade, concorrência e obtenção da proposta mais vantajosa à 

Administração. Desse modo, amplia a possibilidade de competição entre empresas do ramo pretendido 

para a aquisição do bem, que visa à consecução do interesse público.  

 

3. JUSTIFICATIVA:  

3.1 A Constituição Federal de 1988 asseverou o direito à saúde como uma garantia social e dispôs que 

as ações e serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada e hierarquizada, além de 

constituir um sistema único. Na regulamentação desse direito, recentemente, a Lei nº 14.572/2023, 

incluiu a Política Nacional de Saúde Bucal (PNSB), também conhecida como Brasil Sorridente, na Lei 

Orgânica da Saúde, prevendo o acesso universal, equânime e contínuo aos serviços de saúde bucal, 

que passam a integrar o SUS definitivamente. Sendo assim, a aquisição de insumos e equipamentos é 

uma das ações da Política Nacional de Saúde Bucal, visando a promoção e a proteção da saúde, a 

prevenção de agravos, o diagnóstico, o tratamento, a reabilitação, a redução de danos e a manutenção 
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da saúde com o objetivo de desenvolver uma atenção integral que impacte positivamente na situação 

de saúde das coletividades.  

3.1.1 A presente aquisição se justifica em decorrência da proposta de emenda parlamentar, sob o Nº 

11325698000124005 do Ministério da Saúde, estabelecendo recursos financeiros a Estados e Município 

para aquisição de equipamentos e material permanente, destinado para adquirir 01 unidade odontológico 

móvel, com o objetivo de ofertar serviços odontológicos para população de locais que apresentam maior 

dificuldade de acesso aos serviços de saúde, localizados predominantemente nas áreas rurais, foi 

implantado em 2009, o Componente Móvel da Atenção à Saúde Bucal, Unidade Odontológica Móvel. 

Atualmente a UOM é de uso exclusivo dos profissionais das equipes de Saúde Bucal da Estratégia 

Saúde da Família e serve de apoio para o desenvolvimento das ações e atividades dessas equipes. A 

Equipe de Saúde Bucal atenderá na UOM, seguindo os princípios e diretrizes definidos pela Política 

Nacional de Saúde Bucal, atuando para garantir as ações de promoção e prevenção e o atendimento 

básico à população rural, quilombola, assentada e em área isolada ou de difícil acesso. A continuidade 

da atenção à saúde bucal da população atendidas pela UOM se dará referenciando aos Centros de 

Especialidades Odontológicas (CEO) e a coordenação e ordenamento do cuidado dessa população é 

de responsabilidade da equipe de saúde bucal da Unidade Básica de Saúde de referência dessa 

população. 

3.1.2 No Município de Alagoinhas-Ba a atenção primária à saúde é constituída por 36 Unidades de 

Saúde da Família e 03 equipes de atenção primária. No que diz respeito à localização das USF temos 

09 rurais e 26 urbanas, 03 UBS urbanas. 

3.1.3 A rede primária de saúde bucal do município de Alagoinhas está organizada por níveis de atenção. 

A rede de Atenção Primária à Saúde Bucal (APS) está composta por 21 Unidades Básicas com 

Estratégia de Saúde da Família (ESF), 01 Clínica Odontológica Municipal, 01 Equipe de Saúde Bucal na 

Equipe de Atenção Primária Mãe Cirila e 01 Unidade Móvel Médico Odontológico. 

3.1.4 Unidades Básicas com Estratégia de Saúde da Família (ESF) com Equipes de Saúde Bucal na 

Zona Urbana: 

1. USF Flávio Cavalcante; 

2. USF Praça Kennedy; 

3.  USF Taizé ; 

4.  USF Sagrada Família; 

5.  USF Pró Saúde; 

6.  USF Pau Brasil; 

7.  USF Nova Brasília; 

8.  USF Miguel Velho; 

9.  USF Urbis III; 

10.USF Renovação; 

11. USF Estevão; 
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12. USF Nova República; 

13. USF Jardim Petrolar; 

14. USF Nova Esperança; 

15. USF José Eduardo da Silva; 

16. USF Baixa da Candeia  

3.1.5  Equipe de Atenção Primária com Equipe de Saúde Bucal na Zona Urbana: 

1. EAP Mãe Cirila 

2. EAP Urupiara 

3.1.6 Unidades Básicas com Estratégia de Saúde da Família (ESF) com Equipes de Saúde Bucal na 

Zona Rural: 

1. USF Boa União; 

2. USF Portões; 

3. USF Sauipe; 

4. USF Riacho da Guia; 

5. USF Narandiba. 

6. USF Pindobal 

3.1.7 A Atenção Secundária em Saúde Bucal é composta por 02 Centros de Especialidades 

Odontológicas (CEO), I e II onde disponibilizam serviços odontológicos especializados em cirurgia oral 

menor dos tecidos moles e duros, diagnóstico bucal com ênfase no diagnóstico e detecção do câncer 

bucal, endodontia, odontopediatria, periodontia especializada e atendimento a portadores de 

necessidades especiais. 

3.1.8 As características e especificações do objeto da referida contratação são: 

ITEM 
 

DESCRIÇÃO 
UND QUANT 

1 

UNIDADE ODONTOLÓGICA MÓVEL - UOM: VEÍCULO, Zero 

KM - VEÍCULO TRANSPORTE PESSOAL: POTÊNCIA MÍNIMA: 

100 CV. CILINDRADA: 2.000CC. TIPO FURGÃO. CONFORME 

CARACTÉRISTCA ABAIXO. 

UND 1 

 

3.1.9 CARACTERÍSTICA DO VEÍCULO 

3.1.10 VEICULO: Veículo misto de carga leve e passageiro – utilitário tipo furgão, novo (0km) – ano de 

fabricação min. 2025 ou posterior, com todos os equipamentos obrigatórios exigidos pelo Código 

Nacional de Trânsito vigente. Características Básicas: Ar condicionado; direção hidráulica ou elétrica; 

caixa de mudança de marchas mecânica acionada por alavanca manual; banco do motorista com 

regulagem de altura e de inclinação; retrovisores externos com regulagem interna elétrica; tomadas de 

12V na cabine; estrutura e carroceria em aço com tratamento anticorrosivo e pintado na cor branca; com 

capacidade na cabine para 02 (duas) pessoas (passageiro e motorista); compartimento de carga 

confeccionado em aço, com capacidade para um volume mínimo de 12 m³; área de carga vazia para 

customização; capacidade de carga útil de no mínimo 1.200 kg (mil duzentos quilogramas); com no 
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mínimo 05 (cinco) portas, sendo: 02 (duas) laterais (motorista e passageiro), 01 (uma) lateral corrediça 

e 02 (duas) portas traseiras sem vidro. Suspensão dianteira independente, com barra estabilizadora ou 

mola transversal. Suspensão traseira: o veículo deverá estar equipado com conjuntos compatíveis de 

molas. Os componentes deverão possuir um dimensionamento que exceda a carga imposta em cada 

membro. para a melhor qualidade de dirigibilidade, as molas do veículo deverão ser as de menor 

deflexão. Somente serão permitidas correções aprovadas pelo fabricante de chassi, para compensar 

deflexões indevidas além das tolerâncias permitidas. Não serão permitidas correções devido a 

desbalanceamento. Características Técnicas: Motor movido a Diesel S10 com no mínimo 04 cilindros e 

cilindradas mínima de 2.2, com potência mínima de 135 cv; tração 4x2 dianteira, capacidade mínima do 

tanque de combustível de 70 L; rodas de aço; rodas e pneus mínimo de 16 polegadas, “Air Bag” duplo 

frontal (motorista e passageiro); Freios “ABS”: a discos ventilados (dianteiros) e discos ou tambor 

(traseiros); apoios de cabeça bancos dianteiros (motorista e passageiro); Cintos de segurança dianteiros 

de 03 pontos (motorista e passageiro); Travas elétricas das portas e vidros com acionamento elétrico 

(portas dianteiras). Garantia: Garantia total mínima de 12 (doze meses). Acessórios obrigatórios: 

Protetor de cárter; Rádio AM/FM digital e MP3 com conexão USB e sistema de autofalantes para cabine. 

Segurança: Emplacamento: O veículo deverá ser entregue emplacado com primeiro emplacamento em 

nome da CONTRATANTE.  3.1.11 ADAPTAÇÃO INTERNA: Deverá ser desenvolvida para atendimento 

odontológico com ambiente climatizado. O Equipamento deverá ser projetado para promover um 

atendimento com segurança microbiológica no ambiente interno conforme estabelecido no termo de 

referência, desenvolvido de acordo com os requisitos estabelecidos pela Agencia Nacional de Vigilância 

Sanitária (ANVISA). 

3.1.12 INFRAESTRUTURA ELÉTRICA: Desenvolvida para alimentação de equipamentos (internos) 

com 220 volts, alimentação externa através da concessionária na rede de baixa tensão, sendo: 110 volts 

monofásico e 220 volts bifásico;          

3.1.12.1 Comando Elétrico: 01 (um) comando elétrico composto por DPS (dispositivo de proteção contra 

surtos) e Dispositivo de proteção elétrica ao Usuário, proteção contra contatos indiretos por 

seccionamento automático da alimentação, assegurada por dispositivos a corrente diferencial-residual e 

disjuntores bipolares térmicos contra curto- circuitos e sobrecargas de energia, contatos especiais de 

prata, que atenda à norma NBR NM 60868, tensão de trabalho 220V, frequência 60Hz, temperatura 

ambiente -20°C, +50°C, grau de proteção IP 20, IP em painel e fixação de encaixe perfil DIN 35 mm, 

tomada de sobrepor IP 67, blindada à prova de d’água, para receber o cabo de conexão à rede pública, 

painel de Comando secundário (não estabilizado), composto por chave disjuntores de proteção, bipolar 

de entrada (geral), tipo blindados, curva e potência de acordo com a demanda de energia de cada 

tomada e dentro das normas ABNT, para o desligamento simultâneo, parcial ou total do comando; 

mecânica e flexibilidade, 25m de comprimento, uma das extremidades com plug macho IP 67 blindado 

à prova de d’água e adaptador tipo garras para conexão no quadro elétrico externo;  
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3.1.12.2 Sistema de visualização de consumo, tensão e frequência, com referência ao sistema das 

opções de entrada de energia, sendo previsto para cada fase de entrada;  

3.1.12.3 Cabos flexíveis antichamas dimensionados conforme especificações da ABNT 15465 e NBR 

5410, instalações em todos os ambientes, embutidas e adequadas para cada ambiente.  

3.1.12.4 Condutor flexível de fios de cobre eletrolítico, tempera mole, isolação composto termoplástico 

polivinila PVC (105ºc) com características especiais quanto a não propagação e auto extinção do fogo;  

3.1.12.5 Iluminação Interna: Luminárias embutidas, do tipo Plafon LED SLIM (110-240v) Luz difusa, 

branco neutro 4000k;  

3.1.12.6 Em quantidade adequada à dimensão e aplicação de cada ambiente conforme norma ABNT 

NBR 5413;  

3.1.12.7 Iluminação de emergência: Em cada ambiente no mínimo 01 luminária de led 24v 7,5w com 30 

leds smd 5630 0,25w lente cristal  

3.1.12.8 Externa: 02 (dois) Refletores LED 20W bivolt IP66 (Resistente a água e poeira)  

3.1.12.9 Interruptores de placa em termoplástico isolante, acabamento branco ou outra cor que 

harmonize com o revestimento, 10 A – 250 V; Tomadas de 220 volts, padrão NBR 14136 com 

identificador de tensão, placas em termoplástico isolante, módulos com bornes automáticos.  

3.1.12.10 Cabo de externo para conexão à rede pública de energia elétrica: 01 (uma) Extensão para 

conexão elétrica: desenvolvida para conexão na rede da concessionária, confeccionada com cabo PP 

03 (três) vias, isolamento em dupla camada de composto de PVC flexível com elevada resistência 

mecânica e flexibilidade, 25m de comprimento, uma das extremidades com plug macho IP 67 blindado 

à prova de d’água e adaptador tipo garras para conexão no quadro elétrico externo; 

3.1.13 CLIMATIZAÇÃO DOS AMBIENTES: Conter um sistema de ar condicionado para a cabine do 

motorista (original de fábrica ou instalado por empresa homologada pela fabricante) deverá conter um 

segundo sistema de ar condicionado para o compartimento traseiro, deverá possuir a capacidade 

necessária para fornecer e manter o ar limpo no nível especificado de temperatura interna;  

Aparelho de ar condicionado de teto tipo RV ‘recreation vehicles’, próprio para unidade móvel, sem dutos 

de refrigeração, para funcionamento com veículo parado e motor desligado usando energia elétrica 

externa 220 volts, chicote elétrico e rede independente e com conectores selados;  

3.1.13.1 Sendo vetado à instalação de ar condicionado residencial tipo split ou cassete. Capacidade de 

refrigeração mínima nominal 15.000 BTUs. Com controle remoto sem fio. Compressor rotativo. 3.1.13.2 

Montagem de scroll moldado que elimina as turbulências de ar que inibem o fluxo de ar, sem fugas de 

ar. Cobertura em polímero AES resistente a raios UV, com design aerodinâmico. Bandeja base pintada 

com pó com proteção contra corrosão, estrutura em aço industrial. Controle remoto sem fio. Força 

elétrica 115V, 60 Hz. Aproximadamente 3.500 watts; O sistema de ar condicionado deve possuir manta 

filtrante antiviral e antibacteriana para eliminação de microrganismos em contato com o filtro; O licitante 

deverá apresentar na proposta de preços a marca e modelo do material ofertado e anexar aos 

documentos de habilitação técnica os testes de Eficácia Antiviral comprovada pela norma internacional 
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ISO 18184 adaptada aos modelos virais e Eficácia Antibacteriana comprovada pela norma internacional 

JIS L 1902; 

3.1.14 TECNOLOGIA DE DESCONTAMINAÇÃO ATIVA DO AR CONTRA MICRORGANISMOS: 

Promover a segurança biológica da unidade contra microrganismos como bactérias e vírus (Inclusive 

Covid-19) deverá ser previsto sistema de descontaminação ativa do ar para promover a desinfecção do 

Ar e Superfícies, sendo considerado para todos os ambientes, deverá prover descontaminação do ar 

através de oxidação induzida por uma luz ultravioleta no espectro UV-C a uma frequência de 254 

nanômetros em uma superfície alveolar impregnada de metais como o dióxido de titânio, prata e cobre, 

além de uma cobertura hidrofílica. Os oxidantes gerados nesse processo devem ser radicais hidroxilas, 

radicais hidroperóxidos, íons superóxidos e peroxido de hidrogênio no estado gasoso. A concentração 

desse composto gasoso, principalmente do gás peróxido de hidrogênio, não deve exceder 0,2 PPM. 

(Limite tolerado para promover a desinfecção do ambiente sem causar danos à saúde humana); 

Durabilidade mínima de 17.000 horas de uso ininterruptos; Elétrica: 120-220 V; corrente 0,38A @ 120V; 

potência máx.: 45 Watts; Temperatura de operação: -5°C até 55°C; Cobertura: até 50 m² cada unidade. 

3.1.15 INFRAESTRUTURA HIDRÁULICA: Desenvolvida para alimentação das torneiras e 

equipamentos, rede composta por tubos flexíveis monocamada (do tipo PEX), apropriados para suportar 

os esforços mecânicos da estrutura sem que ocorram trincas e vazamentos, conexões em PVC 

reforçado e abraçadeiras em aço carbono;  

3.1.15.1 Cubas em inox: cubas de aço inox polido, fabricadas em Aço Inox 304, com 0,7 mm de 

espessura e acabamento acetinado, com bordas lisas e no mínimo 14 cm de profundidade, 04 redondas 

com no mínimo de 300 mm de diâmetro para Assepsia, e 01 retangular 400 mm x 340 mm 

(aproximadamente), para higienização de instrumentos e materiais da operação; Torneiras clinicas: 01 

unidade de uso profissional, acabamento cromado, de mesa com acionamento por cotovelo, que 

dispensa o contato manual, evitando contaminação cruzada, torneira do tipo bica móvel com 

direcionamento e regulador de vasão removível, deve atender a norma NBR 5626 e NBR-9050; Conexão 

de ½”; 3.1.15.2 Medidas aproximadas: Altura: 28,5cm, Profundidade total: 18cm, Largura: 4cm; Tanques 

de Polietileno de 25 litros sendo um para água limpa e o segundo para água servida;  

3.1.15.4 Ponto para abastecimento de água limpa: Mangueira em PVC reforçado com malha interna de 

fios de poliéster com Ø ¾”: 10 (dez) metros de que deverá ser usado para abastecimento; Ponto para 

descarte de água utilizada: Mangueira, em PVC com no mínimo Ø 1”: 10 (dez) metros que deverá ser 

utilizado para descarte;  

Indicadores de nível com mangueira translúcida: para água limpa e água servida; 01 (uma) Bomba auto 

pressurizada hidráulica do tipo marinizada, com pressostato, para água doce de no mínimo 2.9 GPM / 

11,0 Litros por minuto, pressão de saída de 40 PSI (2,7 Bar) Elevação vertical de no mínimo 1,8m, 

corrente de 5,0 amperes – 12V; Mangueiras das ligações hidráulicas: mangueira Cristal trançada que é 

composta por tubo interno de PVC flexível (policloreto de vinila), reforçada com uma camada de fios de 

poliéster e cobertura externa em PVC flexível (Policloreto de vinila); 
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3.1.16 REVESTIMENTO INTERNO: Composto de estrutura da carroceria e reforços em tubos de aço 

de no mínimo 30x30mm com parede de 1,2mm SAE 1010/1020 e chapas de aço 14 SAE 1020, 

Isolamento térmico e revestimento nas paredes, teto e divisórias, deverão ser revestidas de painéis de 

alumínio composto (ACM) com 3mm de espessura, com resina a base de Fluoreto de Polivinilideno 

(PVDF) sobre alumínio de alta resistência e núcleo de polietileno de baixa densidade / núcleo mineral 

não-combustível; Material com propriedades autolimpantes, lavável e resistente aos processos de 

limpeza e desinfecção comuns as superfícies hospitalares, com características Retardantes a chama, 

deverá possuir classificação II-A de acordo com as especificações e normas do Corpo de Bombeiros, 

por meio da Instrução Técnica N° 10/2011 – Controle de Materiais de Acabamentos e de Revestimentos 

(CMAR); Resistência a ácidos: 5% de HCI por 240 horas; Resistência a alcalinos: 5% de NaOH por 240 

horas; Resistência a óleo: 20% de óleo de máquina por 240 horas;  

Paredes (divisórias) estruturadas através tubos de aço de no mínimo 30x30mm com parede de 1,2mm 

SAE 1010/1020 revestidos em ACM; Forma da superfície deverá promover o melhor aproveitamento do 

espaço interno, em conformação com os ângulos, curvas e envolvendo todas as colunas e partes 

estruturais; Painéis Deverão possuir resistência química, baixo índice de absorção de água, estabilidade 

dimensional e apresentar alta resistência à abrasão. Cor branca; As arestas, junções internas, deverão 

ser construídas de forma que evite formações pontiagudas, a fim de aumentar a segurança e favorecer 

a limpeza local; O interior deverá estar isento de cantos vivos, todas as bordas devem ser arredondadas 

e/ou chanfradas. Tudo que constituir obstrução à cabeça e que possa ser perigoso a pessoas, deverá 

ser evitado. Os painéis deverão ser instalados de maneira que não ocorra flexão, deflexão, 

empenamento ou vibração; O revestimento deverá ser previsto Isolamento Térmico/Acústico com a 

finalidade de reduzir o impacto da temperatura externa para dentro da unidade móvel, o isolamento 

térmico deverá ser aplicado através de isolante de P.U. (Poliuretano) em placas com no mínimo 30 mm 

de espessura e no mínimo 36 kgm³ de densidade, instaladas no teto, laterais (exceto janelas), traseira, 

entre a chapa externa e o revestimento interno; Placas fixadas com fitas adesivas dupla face de alta 

resistência solvente, colagem permanente, compensa dilatação térmica das partes integradas e alta 

performance mecânica; A licitante deverá apresentar a marca e modelo do material ofertado e anexar 

aos documentos de habilitação técnica, encartes técnicos, incluindo imagens, descrição, características, 

especificações técnicas que demonstrem, de forma clara, a compatibilidade do produto; 

3.1.17 ASSOALHO: Compensado naval de 18 mm revestido em Passadeira vinílica: Compensado 

Naval: Lâminas de madeira selecionadas, sobrepostas em sentido alternado, uma a uma em número 

ímpar, com capas no mesmo sentido; Capa (lâminas externas) e miolo (lâminas internas) de Pinus 

reflorestado; coladas entre si com resina fenólica WBP certificação ISO 9001, 100% à prova d'água: LD 

380 g/m² e com teor mínimo de sólidos em 35 pontos percentuais; prensadas a uma temperatura média 

de 135ºC e à pressão específica de 15 kg/cm². Passadeira Vinílica: Material de alta performance, com 

no mínimo 1,6mm, semiflexível, placas vinílicas reforçadas com quartzo, composição marmorizada 

homogênea, em toda sua espessura, garante cor e padrão durante toda vida do produto. A superfície de 
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uso recebe tratamento de fabricação com três camadas de emulsão metalizada de alta qualidade 

deixando um suave brilho sobre a superfície lisa – que torna a manutenção mais fácil e barata. A 

superfície inferior tem uma fina textura áspera para propiciar melhor aderência ao contra piso. 

3.1.18 MOBILIÁRIO: Confeccionados em compensado multi-laminado, Lâminas de madeira 

selecionadas, sobrepostas em sentido alternado, uma a uma em número ímpar, com capas no mesmo 

sentido; Capa (lâminas externas) e miolo (lâminas internas) de Pinus reflorestado; Coladas entre si com 

resina fenólica WBP certificação ISO 9001, resistente a água: LD 380 g/m² e com teor mínimo de sólidos 

em 35 pontos percentuais; Prensadas a uma temperatura média de 135ºC e à pressão específica de 15 

kg/cm². Com espessura mínima de 15 mm e 30mm nas partes estruturais, deve ser imunizado contra o 

ataque de fungos e cupins, revestido interna e externamente com laminado melamínico continuo de alta 

pressão e alta resistência, termo moldável que permita facilmente a confecção de bordas e cantos 

arredondados, aumentando sua resistência a impactos e infiltrações de água por dispensar nos cantos 

o uso de fita de borda, ferragens (dobradiças, corrediças, articuladores.) em aço com tratamento 

antiferrugem de alta durabilidade e resistência; Detalhe do projeto dos móveis deve contemplar o seu 

adequado posicionamento no veículo, visando o máximo de aproveitamento do espaço, a fixação dos 

equipamentos, a segurança dos ocupantes (sem quinas vivas) e a assepsia do veículo; Deverá possuir 

mecanismo de travamento sendo dispensado o trinco; Todas as prateleiras deverão ter batentes frontais, 

de aproximadamente 30mm, a fim de dificultar que os materiais caiam quando o veículo estiver em 

movimento; Puxadores do tipo embutidos confeccionados em alumínio; Portas dos armários com chaves 

de segredo combinado. 

3.1.19 SALA DE ATENDIMENTO ODONTOLÓGICO: Divisória entre a cabine do motorista e o ambiente 

da sala, confeccionada em estrutura de compensado laminado naval revestida em ACM; Fechamento 

na porta de acesso estruturada em compensado laminado Naval com revestimento em composto ACM 

nas duas faces com porta em Acrílico com puxador metálico, para evitar entrada de massa de ar quente 

para o ambiente; 01 (uma) Bancada em compensado naval revestido em fórmica, com alojamento para 

duas cubas para assepsia, 01 compartimento com portas, gavetas e compartimento para alojar frigobar 

de 80ls; 01 (um) Armário aéreo com portas de correr em compensado naval revestido de fórmica; 

3.1.20 Cadeira odontológica 1(uma) unid.: Construída em aço maciço, com tratamento anticorrosivo 

e revestida em poliestireno alto impacto; Estofamento amplo, com apoio lombar, montado sobre estrutura 

rígida recoberta com poliuretano injetado de alta resistência, revestido com material laminado, sem 

costura, atóxico e antichamas com sistema easy fix; Sistema de elevação eletromecânico acionado por 

moto-redutor com soft start de baixa tensão com 24 volts; Sistema eletrônico integrado e de baixa 

voltagem: 24 volts; Tensão de alimentação 127 ou 220V ~ 50/60Hz; encosto da cabeça anatômico, 

removível, bi articulável e com regulagem de altura, com movimentos anterior, posterior e longitudinal e 

sistema de trava por alavanca; Ambidestro;  

3.1.21 Equipo 01 (uma) unid. cart. com até 5 terminais: composto por 01 seringa tríplice, 01 terminal 

com spray para alta rotação, 01 terminal sem spray para baixa rotação. Garantia mínima de 12 meses.  
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3.1.22 Refletor odontológico1(uma) unid.: Espelho multifacetado com tratamento multicoating. Dupla 

proteção do espelho, em material resistente, transparente. Puxadores bilaterais em forma de alça, 

possibilitam isolamento, evitando o risco de contaminação cruzada. Cabeçote produzido em material 

resistente, com giro de 620º; Intensidade: 8.000 a 25.000 LUX (tolerância +/- 20%). Ambidestro; Garantia 

mínima de 12 meses.  

3.1.23 Unidade auxiliar com sugador1(uma) unid.: Composto por 01 suctor de saliva a ar; Cuba 

profunda removível e com ralo para retenção de sólidos; Sistema de regulagem da vazão da água; 

Unidade de água e cuba rebatível em 90º, possibilitando uma ampla mobilidade que permite 

aproximação do auxiliar ao campo operatório; Reservatórios translúcidos de 1000 ml; Ambidestro; 

Garantia mínima de 12 meses.  

3.1.24 Bomba de vácuo 01 (uma) unid.: Capacidade para até 01 consultório; Potência 1/3 HP; 

Comando de acionamento: Eletrônico; Rotações do motor (r.p.m.): 1755-60 Hz; Vazão de ar máxima: 

150L/min; Consumo de água: 0,30L/min; Vácuo máximo: 330 mmHg/12,92 inHg; temporalizador de 

varredura; Garantia mínima de 12 meses.  

3.1.25 Autoclave 01 (uma) unid.: Alimentação: 127/220 V~ (com chave reversora); Frequência: 50/60 

Hz; Proteção elétrica: Fusíveis; Potência: 1600 VA / Corrente Nominal: 12 Amperes; Tanque de pressão: 

Alumínio; Anel de vedação da porta: Silicone; Sistema eletrônico: Microcontrolado (tempo e 

temperatura); Água: Inserção manual com copo dosador; Bandejas e suporte: Alumínio; Proteção sobre 

pressão: Selo de segurança; Proteção subpressão: Válvula de antivácuo; Indicação para monitoramento: 

Manômetro (pressão/temperatura); Painel de comando: Posicionado na parte frontal (indica 

operações/teclas de comando); Abertura da porta: Sistema de despressurização por alavanca, 12L; 

Garantia mínima de 12 meses. 

3.1.26 Banco mocho 01 (uma) unid.: Encosto Anatômico, com ajuste de aproximação; Base: resistente, 

com 5 rodízios; Estofamento: Resistente, com densidade adequada; Peso líquido: 7,6 Kg; Garantia 

mínima de 12 meses.  

3.1.27 Compressor odontológico 01 (uma) unid.: Isento de óleo; Potência: 1 HP; Frequência do motor: 

60Hz; Nível de ruído: 54dB (A)/1m; Alimentação: 127v ou 220v - Monofásico; Capacidade do 

reservatório: 30L; Garantia mínima de 12 meses.  

3.1.28 Kit Acadêmico 01 (uma) unid.: Composto por 01 (um) Micromotor; 01 (um) Contra ângulo; 01 

(uma) Peça reta; 01 (um) Alta rotação.  

3.1.29 Ultrassom com jato de bicarbonato: Corpo com dimensões reduzidas e leve; Opções de 

regulagem e seleção do modo, potência e volume do fluxo irrigante do líquido da bomba peristáltica; 

Possibilidade de memórias programáveis; Estabilizador de frequência; Peça de mão leve e anatômica; 

Altamente resistente; Circuito eletrônico com estabilizador de frequência; Bomba peristáltica que permite 

o uso de diversos líquidos irrigantes; Não depende de fontes externas de abastecimento de água; Duas 

capas protetoras do transdutor: rígidas, removíveis e esterilizáveis em autoclave até 121°C; Acompanha: 

duas unidades Perio Sub, uma unidade Perio Supra e duas chaves de instalação; Reservatório de 
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bicarbonato de sódio que armazena a quantidade específica para uma profilaxia; Tampa transparente 

que permite verificar a quantidade de pó e o turbilhonamento; Sistema de travamento de rosca em corpo 

de acrílico; Válvula dupla pneumática que atua com ar e água; Pedal único para acionamento de 

ultrassom e jato de bicarbonato; display analógico e digital. Dimensões: Altura: 215 mm; Largura: 310 

mm; Comprimento: 250 mm. Tensão: 99 a 242 (V); Potência: 36 (W); Frequência: 24 a 30 (KHz); Garantia 

mínima de 12 meses.  

3.1.30 Fotopolimerizador de led: aparelho fotopolimerizador de resinas compostas através de 

transmissão de luz emitida por leds, tempo de emissão programável com sinal sonoro que indique o 

tempo de emissão a cada 10 segundos até, ao menos, o limite de 40 segundos e desligamento 

automático no final do tempo selecionado; condutor de luz que permita giro de 360°; controle de 

acionamento na própria peça de mão com gatilho com comando inteligente e função liga/desliga; luz fria 

com comprimento de onda de (aproximadamente) 460nm; intensidade constante de luz (sendo aceita 

intensidade gradual no início do funcionamento do aparelho); ponteira com diâmetro de, no mínimo, 8mm 

(aproximadamente). Alimentação (bivolt automático) 110/220; acessórios: protetor do condutor de luz ou 

protetor ocular; corpo em ABS alto impacto ou alumínio anodizado; Garantia mínima de 12 meses.  

3.1.31 Obrigações dos equipamentos Odontológicos: Apresentar a marca, modelo e descrição do 

material ofertado e anexar aos documentos de habilitação técnica, encartes técnicos, incluindo imagens, 

descrição, características, especificações técnicas que demonstrem, de forma clara, a compatibilidade 

do produto;  

Apresentar Registro no Ministério da Saúde emitido pela ANVISA e Certificado de Boas Práticas de 

Fabricação (BPF) conforme Resolução: RDC 59- Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, 

do fabricante. 

A Empresa Licitante ou implementadora, não sendo fabricante dos equipamentos odontológicos, terá 

que apresentar Carta de Solidariedade do fabricante, no cumprimento da garantia com autorização para 

implementação em unidade móvel, documentos estes que deverão ser apresentados juntamente com o 

descritivo técnico do veículo sob pena de desclassificação;  

Acessórios: 01 (um) Frigobar com capacidade mínima de 76 litros; 01 (um) Extintor de incêndio + 

suporte metálico; 01 (um) porta álcool gel em aço Inox; 01 (um) porta sabonete líquido em aço Inox; 01 

(um) porta papel toalha em aço Inox; 01 (uma) lixeira 5l em aço inox; 

3.1.32 ÁREA TÉCNICA: Divisória interna, entre ambientes, confeccionada em estrutura tubular, 

revestida em ACM com no mínimo 35mm de espessura; Área destinada para instalação do comando 

elétrico da unidade e compressor com acesso pelas portas traseiras do veículo; 

3.1.33 ÁREA EXTERNA / TOLDO: 01(um) toldo instalado na lateral direita, do tipo Box com acionamento 

manual; Lona em cor a ser definida pela contratante, de tecido de poliéster de alta tenacidade, que 

confere maior resistência mecânica, e revestida com filme de PVC flexível totalmente impermeável, com 

aditivo antioxidante (reduz o efeito de oxidação, dando maior durabilidade à lona), aditivo contra raios 

ultravioleta (reduz a ação dos raios ultra violeta, retardando o desbotamento das cores ao longo do 
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tempo) e aditivo de proteção a ação de fungos (Inibe a formação de bolores e proliferação de fungos). 

Lona impermeabilizada e vedada com Selante elástico, mono componente, de baixo módulo, que cura 

com a umidade do ar, à base de poliuretano de cor branca. (Sendo adequado para juntas de 

movimentação e de conexão em aplicações internas ou externas).  

Estrutura com braços retráteis, barra frontal com acoplamento total para proteção da lona e braços 

articulados, (não deverá ficar aparente a lona de cobertura quando o toldo estiver com sua estrutura 

recolhida, os braços ficam guardados dentro de uma caixa de alumínio, parte integrante do toldo) peças 

metálicas e carenagem com pintura eletrostática na cor branca, manivela com haste para abertura e 

fechamento. Com no mínimo 2.500 mm de avanço. O material deverá ser robusto o suficiente para 

suportar rajadas de ventos de 29 a 39km/h, projetados de tal forma que atendam aos requisitos da classe 

de resistência ao vento, especificados na identificação de conformidade CE (declaração de 

conformidade: requisito EN 13561:2004 e testado para uso em área externa. Resistência ao vento: 

classe 2).  

Apresentação a marca e modelo do material ofertado e anexar aos documentos de habilitação técnica, 

encartes técnicos, imagens, descrição, características, especificações técnicas que demonstrem, de 

forma clara, a compatibilidade do produto com (declaração de conformidade: requisito EN 13561:2004 

e testado para uso em área externa. Resistência ao vento: classe 2).  

04 (quatro) Cadeiras dobráveis: Confeccionadas em estrutura metálica tubular com assento e encosto 

acolchoados com revestimento em courvim, pés com acabamento em borracha e estrutura para no 

mínimo 120kg; 

3.1.34 INFRAESTRUTURA DE TRANSMISSÃO DE DADOS (INTERNET) E REDE: 01 (um) – Roteador 

com as características, Velocidade mínima na rede Wireless local de 300 Mbps; 01 Porta padrão ethernet 

RJ-45 10/100 Mbps POE MDX/MDIX - WAN; 04 Portas padrão ethernet RJ-45 10/100 Mbps POE 

MDX/MDIX - LAN; 01 Entrada de alimentação 12V DC; 01 Indicador Power - Alimentação; 01 Indicador 

CPU - Funcionamento do aparelho; 01 Indicador WLAN - Funcionamento da rede sem fio; 01 Indicador 

WAN - Funcionamento da porta WAN; 04 Indicadores LAN - Funcionamento das portas LAN; 01 (uma) 

Antena (Recepção do sinal da operadora); Para conexão de Internet de longo alcance 2G/3G/4G com 

antena direcional de alto ganho integrada; Desbloqueado para aceitar Chip (micro) das operadoras; 

Velocidade de download de 70 Mbps; Conexão Ethernet para Roteador WiFi; Alimentação 12 VDC; 

Tecnologia de Bandas de frequência: 4G: 700, 850, 900, 1700, 1800, 1900, 2100 e 2600 MHz 3G: 850, 

900, 1900 e 2100 MHz 2G: 850, 900, 1800 e 1900 MHz Produto protegido contra raios UV e entrada de 

água e poeira. Tomadas RJ45; Modelo 4x2 (na quantidade de pontos necessários a conecção dos 

equipamentos especificados em projeto). 

3.1.35 IDENTIFICAÇÃO VISUAL: Execução da identificação visual da área externa: O veículo deverá 

vir plotado, conforme orientações do Manual de Identidade Visual – Unidades Móveis – IDV. Conforme 

orienta o Ministério da Saúde por meio do manual de uso de marca das Unidades Móveis da Atenção 

Primária (SAPS), conforme manual anexo. 
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3.1.36 SUBCONTRATAÇÃO PARA CONSTRUÇÃO DO VEICULO ODONTOMOVEL/UNIDADE 

ODONTLOGICA MOVEL: Na subcontratação da implementação / customização, a licitante deverá 

comprovar vínculo através de contrato de prestação do serviço com firma reconhecida; Serão aceitos 

documentos técnicos necessários tipos: atestados, certidões, declarações da subcontratada; 

3.1.37 PROJETO PRELIMINAR: Apresentar com os documentos de Habilitação, projeto preliminar, em 

3D, considerando planta baixa, vistas e cortes, esquema elétrico para análise técnica da Comissão; O 

Projeto deverá ser assinado pelo Engenheiro Responsável; 

3.1.38 DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA PARA PROJETO DA UNIDADE:  

CAT - Certificado de adequação a legislação de trânsito do veículo ofertado na modalidade Motor-casa;  

CCT - Certificado de Capacitação Técnica.  

CREA - Certidão de Registro de Pessoa Jurídica.  

CREA – Certidão de Registro Profissional no CREA.  

CREA - Certidão de Responsabilidade Técnica e Pessoa Jurídica no CREA.  

CAT CREA - Certificado de Acervo Técnico. 

ART - Anotação de Responsabilidade Técnica.  

ABNT NBR-5410/2005: Instalações Elétricas de Baixa Tensão;  

NBR-13570/1996: Instalações Elétricas em Locais de Afluência de Público – Requisitos Específicos.  

NR-10: Segurança em Instalações e Serviços em Eletricidade.  

NBR-5419/2015 – Sistema de Proteção Contra Descarga Atmosférica.  

ABNT NBR 15465 (Eletrodutos);  

ABNT NRB NM 60868 (Disjuntores);  

ABNT NBR 8995-1 (Iluminação);  

ABNT NBR 16401-1 (Ar condicionado);  

ABNT NBR 15465 e NBR 5410 (Elétrica - Cabos flexíveis);  

ISO 18184 adaptada aos modelos virais;  

Norma internacional JIS L 190: Eficácia Antimicrobiana;  

Laudo IPT-Instituto de Pesquisas Tecnológicas;  

Referente ao CREA - Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura: Comprovar que a empresa 

licitante ou empresa responsável pelo implemento e customização possui registro no CREA; Comprovar 

registro no CREA do engenheiro mecânico responsável e engenheiro eletricista; Comprovar vínculo do 

licitante ou empresa responsável pelo implemento e customização com o engenheiro responsável, a 

comprovação poderá ser feita por meio dos seguintes documentos: Carteira de Trabalho e Previdência 

Social (CTPS) devidamente assinada, contrato social atualizado comprovando a participação do 

profissional na sociedade ou contrato de trabalho, comprovar o vínculo através de ART DE CARGO E 

FUNÇÃO com o respectivo registro de cargo e função no CREA; Apresentar, o Acervo Técnico do 

engenheiro responsável, comprovando experiência anterior com a execução de unidades móveis de 

saúde, através do CAT- Certificado de Acervo Técnico, do profissional, com registro de atestado, em 



 

  

 

 
Pregão Eletrônico nº 016/2025, Pág.  33 

 

cumprimento ao disposto na Resolução no. 1.025, de 30 de outubro de 2009, do CONFEA, que consta 

dos assentamentos do CREA-Conselho Regional de Engenharia; 

3.1.39 ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA: Apresentar Atestado de Capacidade Técnica 

(declaração ou certidão), fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando o 

desempenho da empresa licitante ou empresa responsável pelo implemento e customização, o 

fornecimento de Unidade de projeto similar ou superior ao objeto deste edital;  

O atestado deverá ser datado e assinado, com firma reconhecida e deverá conter informações que 

permitam a identificação correta do contratante e do prestador de serviço, tais como:  

a) Nome, CNPJ e endereço do emitente;  

b) Nome, CNPJ e endereço da empresa que forneceu o bem ao emitente;  

c) Nome, cargo ou função do signatário emitente do atestado; 

3.1.40 DA PROPOSTA DE PREÇOS A EMPRESA DEVE INFORMAR: A marca, modelo e versão do 

veículo e dos equipamentos embarcados, deverá relacionar em documento único os equipamentos 

ofertados, encartes técnicos dos fornecedores, incluindo imagens, número ANVISA, de acordo com a 

especificação do equipamento e prescrições, descritivo, características, especificações técnicas que 

demonstrem, de forma clara, a compatibilidade dos produtos ofertados; sendo vedada a simples 

transcrição das especificações constantes do termo de referência.  

Declaração que prestará assistência técnica para o veículo, no Estado de destino, em local apropriado, 

com pessoal e equipamentos adequados para o serviço;  

De forma complementar aos requisitos do item (CLIMATIZAÇÃO) a licitante deverá apresentar;  

Laudos de Eficácia Antiviral comprovada pela norma internacional ISO 18184 adaptada aos modelos 

virais e Eficácia Antibacteriana comprovada pela norma internacional JIS L 1902;  

Apresentar projeto preliminar do sistema com indicação dos equipamentos que compõem o sistema;  

De forma complementar aos requisitos do item (tecnologia de descontaminação ativa do ar contra 

microrganismos) das especificações do produto, a licitante deverá apresentar:  

Estudo de validação de eficiência de órgãos oficiais nacionais;  

Relatório de ensaio do IPT (Instituto de Pesquisas Tecnológicas) comprovando redução de 

microrganismos atingindo no mínimo 80% de redução em 24horas de funcionamento;  

Documentos estes que deverão ser apresentados com comprovação de vínculo com a empresa 

adaptadora e licitante, garantindo o pleno atendimento aos pré-requisitos de proposta, fornecimento e 

garantias.  

De forma complementar aos requisitos do item (Equipamentos odontológicos) das especificações do 

produto, a licitante deverá apresentar:  

Apresentar Registro no Ministério da Saúde emitido pela ANVISA e Certificado de Boas Práticas de 

Fabricação (BPF) conforme Resolução: RDC 59- Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, 

do fabricante.  
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A Empresa Licitante ou implementadora, não sendo fabricante dos equipamentos odontológicos, terá 

que apresentar Carta de Solidariedade do fabricante, no cumprimento da garantia com autorização para 

implementação em unidade móvel, documentos estes que deverão ser apresentados juntamente com o 

descritivo técnico do veículo sob pena de desclassificação;  

De forma complementar aos requisitos do item (toldo) das especificações do produto, a licitante deverá 

apresentar: - Declaração de conformidade: requisito EN 13561:2004 e testado para uso em área externa. 

Resistência ao vento: classe 2.  

Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.  

Poderão ser realizadas diligências a fim de comprovação da veracidade e conformidade dos documentos 

apresentados. 

 

4. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

4.1 O Município de Alagoinhas – Bahia, enfrenta desafios na área de saúde bucal devido à distância 

entre as comunidades rurais e os centros de atendimento odontológico na cidade. Para superar essa 

situação, a aquisição de unidade odontológica móvel (UOM) é fundamental e com isso, a UOM, será 

possível levar atendimento odontológico de qualidade a grande parcela da população, garantindo a 

democratização do acesso aos serviços de saúde bucal. Além disso, a UOM contribuirá para a promoção 

da saúde bucal e prevenção de doenças nas comunidades, evitando consequências negativas e custos 

de longo prazo para a rede pública de saúde. Portanto, a aquisição dessa unidade é um investimento 

estratégico e justificado para o Município. 

4.1.1 É dever do Estado contribuir para a manutenção da saúde dos cidadãos, inclusive prestando ações 

de assistência terapêutica integral, inclusive a farmacêutica, estão previstas entre os campos de atuação 

do Sistema Único de Saúde (SUS) conforme previsto no Art.6 da Lei nº 8080 /1990 que dispõe sobre as 

condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos 

serviços correspondentes e dá outras providências, além dos artigos 196, 197 e 198 da Constituição 

Brasileira. 

 

5. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

5.1. SUSTENTABILIDADE:  

Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser 

atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis;  

5.1.1. Nos termos do Decreto nº 2.783, de 1998 e da Resolução CONAMA nº 267, de 14 de setembro 

de 2000 é vedada a oferta de produto ou equipamento que contenha ou faça uso de qualquer das 

Substâncias que Destroem a Camada de Ozônio – SDO abrangidas pelo Protocolo de Montreal, 

notadamente CFC, Halons, CTC e tricloroetano, à exceção dos usos essenciais permitidos pelo 
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Protocolo de Montreal, conforme artigo 1º, parágrafo único, do Decreto nº 2.783, de 1998, e o artigo 4º 

da Resolução CONAMA nº 267, de 14 de setembro de 2000;  

5.1.2. Só será admitida a oferta de veículo automotor que atenda aos limites máximos de ruídos fixados 

nas Resoluções CONAMA n° 1, de 11 de fevereiro de 1993, e n° 272, de 14 de setembro de 2000, e 

legislação correlata (Guia Prático de Licitações da AGU);  

5.1.3. Só será admitida a oferta de veículo automotor que atenda aos limites máximos de emissão de 

poluentes provenientes do escapamento fixados no âmbito do Programa de Controle da Poluição do Ar 

por Veículos Automotores – PROCONVE, conforme Resolução CONAMA n° 18, de 06 de maio de 1986, 

Resolução CONAMA nº 490, de 16 de novembro de 2018 e/ou Resolução CONAMA nº 492, de 20 de 

dezembro de 2018, complementações e alterações supervenientes (Guia Prático de Licitações da AGU). 

5.1.4 Os bens de consumo pretendidos se enquadram como de categoria comum. 

5.1.5 Poderão participar do processo de contratação empresas do ramo de atividade relacionada ao 

objeto, que não possuam registro de sanção que impeça sua contratação, bem como estejam 

devidamente regulares com as Fazendas Públicas Municipal, Estadual e Federal, com o FGTS e com a 

Justiça do Trabalho.  

5.1.5 A contratação deverá se dar através de Pregão Eletrônico.  

 

6. SUBCONTRATAÇÃO:  

6.1 É admitida a subcontratação parcial do objeto, nas seguintes condições:  

6.1.1 É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal do objeto da contratação, a qual é 

considerado veículo como sendo a parcela principal; e  

6.1.2 A subcontratação fica limitada ao percentual de 30% (trinta) do valor total do contrato, sendo 

permitida somente quanto aos equipamentos odontológicos e a adaptação do veículo.  

6.1.3 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 

subcontratação, caso admitida. 

6.1.4 PARA CONSTRUÇÃO DO VEICULO ODONTOMOVEL/UNIDADE ODONTOLOGICA MOVEL: Na 

subcontratação da implementação / customização, a licitante deverá comprovar vínculo através de 

contrato de prestação do serviço com firma reconhecida; serão aceitos documentos técnicos necessários 

tipos: atestados, certidões, declarações da subcontratada. 

 

7. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO:  

7.1 Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 

2021, no percentual e condições descritas nas cláusulas do contrato.  

7.1.1 Em caso opção pelo seguro garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no máximo, até a 

data de assinatura do contrato. 

7.1.2 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à garantia da 

contratação. 
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8. DESCRIÇÕES DA SOLUÇÃO COMO UM TODO  

8.1. A Unidade Odontológica Móvel proposta consistirá em uma solução completa e autossuficiente para 

a prestação de serviços odontológicos de qualidade à população do município de Alagoinhas. 8.2 A 

seguir, detalhamos os principais elementos que compõem essa solução:  

8.2.1. Veículo Adaptado: Será adquirido um veículo adequado para a adaptação como unidade 

odontológica móvel. O veículo será escolhido levando em consideração requisitos como capacidade de 

carga, consumo de combustível, segurança e conforto para equipe e pacientes.  

8.2.2 Estrutura Interna: O interior do veículo será adaptado para abrigar todos os equipamentos e 

materiais necessários para a realização de procedimentos odontológicos. Serão instalados uma cadeira 

odontológica, equipamentos de raio-X, sistema de esterilização, autoclave, compressor de ar, entre 

outros itens indispensáveis para o funcionamento da unidade móvel.  

8.2.3 Equipamentos Odontológicos: Todos os equipamentos odontológicos serão devidamente 

selecionados e instalados por profissionais qualificados, garantindo sua eficiência e segurança durante 

os procedimentos. Serão adquiridos equipamentos modernos e de alta qualidade para assegurar um 

atendimento eficaz e confortável para os pacientes.  

8.2.4 Materiais e Insumos: Serão providenciados todos os materiais e insumos necessários para a 

realização dos procedimentos odontológicos, incluindo instrumentais, materiais de consumo, 

medicamentos e produtos de higiene e esterilização. A garantia da qualidade e procedência desses 

materiais será uma prioridade para assegurar a segurança e o bem estar dos pacientes.  

8.2.5 Equipe de Profissionais: Uma equipe multiprofissional será designada para operar a Unidade 

Odontológica Móvel, incluindo dentistas, auxiliares de saúde bucal e outros profissionais de apoio. Todos 

os profissionais serão devidamente capacitados e treinados para garantir um atendimento humanizado, 

ético e de qualidade aos usuários da unidade móvel.  

8.2.6 Agenda e Logística de Atendimento: Será elaborada uma agenda de atendimentos levando em 

consideração as demandas da população e a disponibilidade da equipe e do veículo. A logística de 

deslocamento da unidade móvel será cuidadosamente planejada para otimizar o tempo e os recursos, 

garantindo uma cobertura eficiente e abrangente em todas as regiões do município.  

8.3 Essa solução integrada proporcionará uma oferta abrangente e acessível de serviços odontológicos 

à população de Alagoinhas, promovendo a saúde bucal e contribuindo para a melhoria da qualidade de 

vida no município. 

 

9. DAS CONDIÇÕES DO FORNECIMENTO 

9.1. Condições de entrega: 

 

Parcela (contrato) 

 

 

Composição da  

parcela 

 

 

Estimativa de prazo para 

assinatura do contrato 

 

 

Prazo de entrega 
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1ª 

 

1 UOM 

 

10 dias após a assinatura 

da contrato 

 

60 dias após a 

assinatura do contrato 

 

9.1.1. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 

respectivas com pelo menos 15 (quinze) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação 

de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.  

9.1.2. O objeto da presente licitação será recebido na data de sua entrega, no endereço da Secretaria 

de Saúde Municipal de Alagoinhas/BA, Rua. Milton da Silva, 48005-430 comunicando-se a data e horário 

de entrega a esta Municipalidade, com no mínimo três dias de antecedência, através dos telefones (75) 

9993-6680 ou 34, com o responsável pelo recebimento na Diretoria de Atenção Básica.  

9.1.3. O objeto deverá ser entregue conforme especificações constantes na Proposta apresentada, 

acompanhado da respectiva Nota Fiscal e garantias conforme especificação do termo de referência.  

9.1.4. O objeto somente será aceito após verificação de sua conformidade com as especificações 

previamente estabelecidas nos Anexos ao Edital.  

9.1.5. Caso o objeto não satisfaça as especificações exigidas, ou apresente defeitos, não serão aceitos, 

devendo a CONTRATADA, por sua conta e risco, no prazo de até 10 (dez) dias úteis, promover a 

substituição ou adequação dos mesmos.  

6.1.6. No ato da entrega do veículo, a empresa vencedora deverá fornecer os manuais de operação, 

instalação e conservação do Fotopolimerizador, Jato de bicarbonato, Aparelho de Raio-X, Conjunto de 

Peças de Mão, Gabinete Odontológico, Autoclave, Aparelho de Ar Condicionado, Refrigerador.  

9.1.7. Os equipamentos, ferramentas e materiais utilizados para o fornecimento do objeto da licitação, 

deverão estar rigorosamente dentro das normas vigentes e das especificações estabelecidas pelos 

órgãos competentes, sendo que a inobservância desta condição implicará a recusa dos mesmos sem 

que caiba ao licitante qualquer tipo de reclamação ou indenização.  

9.1.8. A Contratante se reserva o direito de recorrer ao fornecedor em caso de verificação posterior de 

irregularidade no objeto.  

9.1.9. O recebimento definitivo do item, objeto do Edital, não exclui a responsabilidade do 

FORNECEDOR REGISTRADO quanto aos vícios ocultos, ou seja, só manifestados quando da sua 

normal utilização pela Secretaria requisitante; 

 

10. GARANTIA, MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA  

10.1 A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas condições 

de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante. 

10.1.2 A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio Contratado, ou, 

se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas.  

10.1.3 Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos 

bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções 

necessárias.  
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10.1.4 As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser 

substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e 

desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento.  

10.1.5 Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que 

apresentarem vício ou defeito no prazo de até 30 (trinta) dias úteis, contados a partir da data de retirada 

do equipamento das dependências da Administração pelo Contratado ou pela assistência técnica 

autorizada.  

10.1.6 O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única 

vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo Contratante.  

10.1.7 Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento equivalente, de 

especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório pelo 

Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução dos 

reparos.  

10.1.8 Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do Contratante 

ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a contratar empresa 

diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus componentes, bem como 

a exigir do Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da 

garantia dos equipamentos.  

10.1.9 O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de 

responsabilidade do Contratado.  

10.1.10 A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele 

fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de 

alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual. 

 

11. DA EXECUÇÃO, VIGÊNCIA E DOTAÇÃO 

11.1 O prazo de execução deverá ser até 31/12/2025, e sua vigência será de 09 (nove) meses a contar da 

assinatura do contrato, podendo ocorrer a prorrogação, caso se cumpra os requisitos do artigo 107 da Lei nº 

14.133/2021. 

11.2 A dotação para aquisição do objeto solicitado  

SECRETARIA PROJETO ATIVIDADE ELEMENTO FONTE DE RECURSOS 

SESAU 2.021 44.90.52 601 

 

 

12. FORMAS E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR: 

12.1 A seleção do fornecedor deverá ser realizada pela seleção da proposta mais vantajosa e que 

cumpra todos os requisitos previstos neste termo de referência. 

12.2 O julgamento da proposta deverá ser do tipo MENOR PREÇO. 
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13. MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

13.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 

total ou parcial; 

13.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila; 

13.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim;  

13.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato;  

13.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 

que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

13.6 A fiscalização decorrente desta contratação, será acompanhada e fiscalizada por servidor (a) 

designado através de Portaria emitida e publicada pelo gestor da secretaria de Saúde, ou pelo respectivo 

substituto, nos termos do artigo 117 da Lei 14.133/2021. 

13.7 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 

contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.  

13.8. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a 

correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.  

13.9. O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar 

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 

necessárias e saneadoras, se for o caso.  

13.10. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 

fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  

13.11. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob 

sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual  

13.12. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno 

da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir 

riscos na execução contratual.  

13.13. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas 

ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou 

de seus agentes e prepostos. 
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13.14 O gestor do contrato, será os (a) servidores (a) Reijane Nascimento De Sant’anna – matricula 

nº 193134 e Wanildo Santos De Souza Junior – matricula nº 43.2231, com atribuições administrativas 

e a função de administrar o contrato, desde sua concepção até a finalização, especialmente:  

I - Analisar a documentação que antecede o pagamento;  

II - Analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato;  

III - analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do contrato; 

IV - Analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado; 

 V - Acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais documentos relativos 

ao objeto contratado;  

VI - Decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a realização de serviços;  

13.15. O contratado deverá indiciar um responsável legal com respectivos contatos (e-mail, celular e 

Whatsapp), com poderes para representá-lo perante essa Municipalidade na execução do contrato 

decorrente da contratação objeto deste termo de referência.  

13.16. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço 

e/ou fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato. 

 

14. DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

14.1. O recebimento do objeto do contrato, decorrente da referida contratação, se dará:  

a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 

detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico quando houver; 

 b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo 

detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais;  

14.2. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com 

a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e 

fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 

constantes no Termo de Referência e na proposta. 

 14.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, 

devendo ser substituídos no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação da contratada, às suas 

custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.  

14.4. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar do recebimento da 

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade 

e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.  

14.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, 

por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das 

exigências contratuais.  
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14.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicandose à empresa para 

emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 

liquidação e pagamento. 

 14.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração 

durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento 

definitivo.  

14.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

 

15. DO PAGAMENTO E DOS CRITÉRIOS PARA MEDIÇÃO 

15.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 48 horas para 

fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.  

15.2. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finalização 

da liquidação da despesa, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 

indicados pelo contratado, respeitada a ordem cronológica prevista no artigo 142 da Lei nº 14.133/21.  

15.3. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o Órgão 

contratante atestar a execução do objeto do contrato.  

15.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no 

art. 68 da Lei nº 14.133/2021.  

15.5. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da Nota 

Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, acompanhada das Certidões Negativas de Débitos 

Previdenciários, Trabalhistas, FGTS, Fazendas Federal, Estadual e Municipal.  

15.5.1. O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada 

pela Contratada e do regular cumprimento das obrigações assumidas.  

15.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente 

até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento 

iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 

Contratante.  

15.7. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, nos 

termos da Instrução Normativa n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012, da Secretaria da Receita Federal do 

Brasil. 

 15.7.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, instituído pelo artigo 12 da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção quanto aos impostos e contribuições abrangidos 
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pelo referido regime, em relação às suas receitas próprias, desde que, a cada pagamento, apresente a 

declaração de que trata o artigo 6° da Instrução Normativa RFB n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012.  

15.8. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta-

corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto 

na legislação vigente.  

15.9. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento.  

15.10. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela 

Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 

 

16. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

16.1.A CONTRATADA obriga-se a: 

16.1.1. A efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela Secretaria 

de Saúde, em estrita observância às especificações do Termo de Referência e de sua proposta, com os 

recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais;  

16.1.2. O objeto deve estar acompanhado, ainda, quando for o caso, do manual do usuário, com uma 

versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 

16.1.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 

13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  

16.1.4. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, 

substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de (3 três) 

(dias), o produto com avarias ou defeitos;  

16.1.5. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente 

licitação;  

16.1.6. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 

da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;  

16.1.7. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  

16.1.8. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições 

autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato;  

16.1.9. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 

de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;  

16.1.10. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras 

que incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 
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17. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

17.1. A CONTRATANTE obriga-se a:  

17.1.1. Receber provisoriamente o objeto, disponibilizando local, data e horário e demais condições 

estabelecidas no Edital;  

17.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente 

com as especificações constantes no Termo de Referência, para fins de aceitação e recebimento 

definitivos;  

17.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor 

especialmente designado; 

17.1.4. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 

no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;  

17.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo 

e na forma estabelecidos nesse termo;  

17.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer 

dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

 

18. ESTIMATIVA DE PREÇOS 

18.1 A   estimado do preço para contratação não possui caráter sigiloso tendo em vista que os preços 

foram estabelecidos na planilha da emenda parlamentar e esta aquisição se dará através da proposta 

de emenda parlamentar, sob proposta FAF nº 11325698000124005 no valor de R$ 513.625,00 

(quinhentos e treze mil seiscentos e vinte e cinco reais). E para compor o mapa de apuração em seus 

anexos irá edital das Prefeituras de Irecê, Poções e Canudos que licitaram o mesmo objeto em 2024. 

 

19. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

19.1. O Município de Alagoinhas/Ba reserva-se no direito de impugnar o fornecimento prestado, se esses 

não estiverem de acordo com as especificações contidas neste Termo de referência.  

19.2. Os casos omissos serão resolvidos com base nos dispositivos constantes na Lei 14.133/2021.  

19.3. Fica eleito o foro da Comarca de Alagoinhas como único e competente para dirimir quaisquer 

demandas do presente contrato, por mais privilegiado que outro possa ser. APROVO o presente Termo 

de Referência, cuja finalidade é subsidiar a contratação de todas as informações necessárias ao 

fornecimento, estando presentes os elementos necessários à identificação do objeto e todos os critérios 

para contratação de forma clara e concisa, além de cumprir com o determinado na legislação. 
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O Manual de Aplicação das Marcas da Atenção Primária à Saúde — Unidades Móveis é um 

documento que orienta a identidade visual e a ambiência das unidades móveis de saúde 

que compõem a Atenção Primária à Saúde (APS), para conhecimento de gestores e pro-

fissionais sobre os padrões esperados. As unidades móveis ampliam a oferta de ações e 

serviços à população, especialmente em áreas e regiões onde a oferta de saúde pública 

é distante das pessoas e comunidades que vivem e convivem nesses territórios. A mobili-

dade das unidades traduz a ampliação do acesso à população, levando a saúde até quem 

precisa. A expansão dos serviços de atenção primária em todo o país e a consolidação des-

sas estratégias para uma APS abrangente, resolutiva e integrada depende de todos nós. 

O uso das marcas oficiais tem a função de ordenar e padronizar os signos que distinguem 

e diferenciam os serviços da APS, compreendendo os padrões e regras de aplicação das 

marcas. O objetivo é garantir que todas as unidades da APS sigam os padrões aqui des-

critos, reforçando o acesso universal e a boa comunicação visual com as diversas pessoas 

que frequentam estes serviços. As artes são apresentadas com as respectivas especifica-

ções para a produção e instalação, devendo todas as peças serem produzidas e instaladas 

seguindo as instruções deste manual.

ATENÇÃO: Os padrões apresentados aqui podem ser utilizados como fundo em posta-

gens, apresentações, ou como imagem principal em documentos, como elementos que 

ajudam a enriquecer o protagonismo das atividades ofertadas pela Atenção Primária.

Em caso de dúvidas ou problemas com os arquivos, templates e instruções, entre em con-

tato pelo e-mail desco@saude.gov.br.

APRESENTAÇÃO
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ORIENTAÇÕES 

GERAIS

Apresentamos neste manual as simulações das aplicações das películas adesivas dos 

logos e das artes em veículos terrestres de programas estratégicos da APS (Brasil Sor-

ridente, Consultório na Rua, Movimento Nacional pela Vacinação, e Saúde da Família e 

Comunidade), além da identidade visual para embarcações que prestam atendimento às 

populações ribeirinhas.

A Secretaria de Atenção Primária à Saúde (Saps) disponibilizou um drive em nuvem conten-

do os pacotes com as artes em arquivos vetoriais separados por pasta de cada Programa 

(no caso dos veículos terrestres), e um pacote com todas as artes para as embarcações. 

A Secretaria de Atenção Primária à Saúde (Saps) disponibilizou um drive em nuvem com 

os arquivos das artes (link mais abaixo) — estão com os tamanhos reduzidos e em forma-

to editável, pois precisarão de edição nos tamanhos, por conta da variedade de tipos/

modelos de veículos e embarcações. Será necessário que os fornecedores contratados 

para a realização do serviço de envelopamento/adesivagem dos veículos e embarcações 

editem os arquivos e façam as adaptações necessárias, colocando logos e artes nos tama-

nhos certos considerando os modelos que serão usados. A produção das peças deverá 

ser feita em VINIL ADESIVO AUTOMOTIVO.    

https://www.gov.br/saude/pt-br/composicao/saps/publicacoes/informativos/ma-

nuais-de-unidades-moveis/view

IMPORTANTE: Todos os elementos devem ser aplicados conforme as simulações apre-

sentadas neste manual. É EXPRESSAMENTE PROIBIDO ALTERAR QUALQUER COR DAS 

ARTES E LOGOS. Em caso de dúvidas, entre em contato pelo e-mail desco@saude.gov.br.

ATENÇÃO! As Unidades de Saúde Fluviais deverão ter seu interior decorado e sinalizado 

seguindo as artes e respectivas orientações do Manual de Identidade Visual — Unidades 

da Atenção Primária à Saúde.



MINISTÉRIO DA SAÚDE   |   6

BRASIL 

SORRIDENTE
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VEÍCULO COM JANELAS / SEM TOLDO
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VEÍCULO COM JANELAS / COM TOLDO
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VEÍCULO SEM JANELAS / SEM TOLDO
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VEÍCULO SEM JANELAS / COM TOLDO



MANUAL DE APLICAÇÃO DAS MARCAS DA ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE — UNIDADES MÓVEIS   |   11

VEÍCULO COM GERADOR

SAÚDE BU CAL

ATÉ VOCÊ

ATENÇÃO! SE O GERADOR FOR DO TIPO QUE FICA DENTRO 

DE UMA CAIXA, DEVERÁ SER APLICADO UM ADESIVO COM OS 

LOGO “BRASIL SORRIDENTE” EM TODAS AS FACES POSSÍVEIS 

(1 ADESIVO POR FACE — CONFORME A SIMULAÇÃO ACIMA), 

SEMPRE RESPEITANDO AS NORMAS OBRIGATÓRIAS

DE SINALIZAÇÃO DE SEGURANÇA DO GERADOR.
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CORES DOS ELEMENTOS

Pantone 802C C72  M0  Y100  K0

Pantone 109C C0  M13  Y100  K0

Pantone 2728C C85  M72  Y0  K0

Pantone 185C C0  M100  Y100 K0

Pantone 287C C100  M70  Y0  K0

Pantone 345C C88  M0  Y100  K0

Pantone 109C C0  M13  Y100  K0

Pantone 2935C C85  M70  Y0  K0

Pantone 485C C0  M100  Y100 K0

Pantone 447C C10  M0  Y10 K87

Pantone BLACK C C60  M40  Y40 K100

Pantone BLACK C C60  M40  Y40 K100
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CONSULTÓRIO NA 

RUA
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SAÚDE ATÉ VOCÊ

SAÚDE ATÉ VOCÊ

SAÚDE ATÉ VOCÊ

VEÍCULO COM JANELAS / COM TOLDO
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SAÚDE ATÉ VOCÊ

SAÚDE ATÉ VOCÊ

SAÚDE ATÉ VOCÊ

SAÚDE ATÉ VOCÊ

SAÚDE ATÉ VOCÊ

SAÚDE ATÉ VOCÊ

VEÍCULO COM JANELAS / COM TOLDO ‘CORTINA’ ATÉ O CHÃO
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 O MODELO COM O TOLDO ‘CORTINA’ ATÉ O CHÃO TEM O TOL-

DO FECHADO NAS LATERAIS E NA FRENTE, COM APLICAÇÃO 

DO LOGO “CONSULTÓRIO NA RUA” NA VERSÃO VERTICAL NAS 

TRÊS FACES, CONFORME A SIMULAÇÃO NA PÁGINA 15. MAS 

ATENÇÃO, POIS A PARTE DA FRENTE DEVERÁ TER UMA ABER-

TURA PARA PERMITIR A ENTRADA NA ÁREA FECHADA, TAM-

BÉM CONFORME A SIMULAÇÃO NA PÁGINA 15.

IMPORTANTE: NAS PÁGINAS 14 E 15 A ARTE APLICADA NAS 

LATERAIS DO VEÍCULO COM O TOLDO É A MESMA ARTE

 DAS LATERAIS DO VEÍCULO SEM O TOLDO.

INFORMAÇÕES PARA FORNECEDORES
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CORES DOS ELEMENTOS

Pantone 298C C65  M10  Y0  K0

Pantone 534C C100  M90  Y50  K0

Pantone 287C C100  M70  Y0  K0

Pantone 345C C88  M0  Y100  K0

Pantone 109C C0  M13  Y100  K0

Pantone 2935C C85  M70  Y0  K0

Pantone 485C C0  M100  Y100 K0

Pantone 447C C10  M0  Y10 K87

Pantone BLACK C C60  M40  Y40 K100

Pantone BLACK C C60  M40  Y40 K100
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MOVIMENTO 

NACIONAL PELA 

VACINAÇÃO

Logo da
Prefeitura
Logo da

Prefeitura

VACINA É VIDA. VACINA É PARA TODOS.VACINA É VIDA. VACINA É PARA TODOS.

Logo da
Prefeitura
Logo da

Prefeitura
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Logo da
Prefeitura
Logo da

Prefeitura

VACINA É VIDA. VACINA É PARA TODOS.VACINA É VIDA. VACINA É PARA TODOS.

Logo da
Prefeitura
Logo da

Prefeitura

VEÍCULO COM JANELAS / SEM TOLDO (MODELO 1)
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Logo da
Prefeitura
Logo da

Prefeitura

VACINA É VIDA. VACINA É PARA TODOS.VACINA É VIDA. VACINA É PARA TODOS.

Logo da
Prefeitura
Logo da

Prefeitura

VEÍCULO COM JANELAS / COM TOLDO (MODELO 1)
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Logo da
Prefeitura
Logo da

Prefeitura

VACINA É VIDA. VACINA É PARA TODOS.VACINA É VIDA. VACINA É PARA TODOS.

Logo da
Prefeitura
Logo da

Prefeitura

Logo da
Prefeitura
Logo da

Prefeitura

VACINA É VIDA. VACINA É PARA TODOS.VACINA É VIDA. VACINA É PARA TODOS.

Logo da
Prefeitura
Logo da

Prefeitura

VEÍCULO SEM JANELAS / SEM TOLDO (MODELO 1)
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Logo da
Prefeitura
Logo da

Prefeitura

VACINA É VIDA. VACINA É PARA TODOS.VACINA É VIDA. VACINA É PARA TODOS.

Logo da
Prefeitura
Logo da

Prefeitura

VEÍCULO SEM JANELAS / COM TOLDO (MODELO 1)
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Logo da
Prefeitura
Logo da

Prefeitura

VACINA É VIDA. VACINA É PARA TODOS.VACINA É VIDA. VACINA É PARA TODOS.

Logo da
Prefeitura
Logo da

Prefeitura

VACINA É VIDA. VACINA É PARA TODOS.VACINA É VIDA. VACINA É PARA TODOS.

Logo da
Prefeitura

Logo da
Prefeitura

VEÍCULO COM JANELAS / SEM TOLDO (MODELO 2)
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VACINA É VIDA. VACINA É PARA TODOS.VACINA É VIDA. VACINA É PARA TODOS.

Logo da
Prefeitura

Logo da
Prefeitura

VEÍCULO COM JANELAS / COM TOLDO (MODELO 2)
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VACINA É VIDA. VACINA É PARA TODOS.VACINA É VIDA. VACINA É PARA TODOS.

Logo da
Prefeitura

Logo da
Prefeitura

VACINA É VIDA. VACINA É PARA TODOS.VACINA É VIDA. VACINA É PARA TODOS.

Logo da
Prefeitura

Logo da
Prefeitura

VEÍCULO SEM JANELAS / SEM TOLDO (MODELO 2)
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VACINA É VIDA. VACINA É PARA TODOS.VACINA É VIDA. VACINA É PARA TODOS.

Logo da
Prefeitura

Logo da
Prefeitura

VEÍCULO SEM JANELAS / COM TOLDO (MODELO 2)
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VACINA É VIDA. VACINA É PARA TODOS.VACINA É VIDA. VACINA É PARA TODOS.

Logo da
Prefeitura

Logo da
Prefeitura

CORES DOS ELEMENTOS

 AS ARTES DOS VEÍCULOS

“MOVIMENTO NACIONAL PELA VACINAÇÃO”

USAM EFEITOS DE GRADIENTE E 3D,

NÃO HAVENDO ESPECIFICAÇÕES DE CORES.

APLICAR AS CORES EXATAMENTE COMO ESTÃO NAS ARTES.

IMPORTANTE: O PACOTE DE PEÇAS JÁ CONTÉM TODOS

OS TEMPLATES. AS PEÇAS DEVEM SER EDITADAS

APENAS PARA ADEQUAÇÃO DAS DIMENSÕES.
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POPULAÇÃO 

RIBEIRINHA

POPULAÇÃO 

RIBEIRINHA
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UNIDADE DE SAÚDE FLUVIAL — LADO DIREITO
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UNIDADE DE SAÚDE FLUVIAL — LADO ESQUERDO
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UNIDADE DE SAÚDE FLUVIAL — PROA E POPA

PROA POPA



MINISTÉRIO DA SAÚDE   |   32

36

EMBARCAÇÕES DE ACESSO
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EMBARCAÇÕES DE ACESSO
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CORES DOS ELEMENTOS

Para o tom de azul-escuro das embarcações de acesso, usar como referência as configurações de cores abaixo:

Escala Pantone 287C ou Escala CMYK — C100 M70 Y0 K0

Pantone 287C C100  M70  Y0  K0

Pantone 485C C0  M100  Y100 K0

Pantone 447C C10  M0  Y10 K87

Pantone BLACK C C60  M40  Y40 K100

Pantone 345C C88  M0  Y100  K0

Pantone 109C C0  M13  Y100  K0

Pantone 2935C C85  M70  Y0  K0

Pantone BLACK C C60  M40  Y40 K100

Pantone 2728C C85  M72  Y0  K0

Pantone 185C C0  M100  Y100 K0

Pantone 802C C72  M0  Y100  K0

Pantone 109C C0  M13  Y100  K0

Pantone 354C C88  M0  Y100  K0

Pantone 109C C0  M13  Y100  K0

Pantone 2935C C85  M70  Y0  K0

Pantone 802C C85  M14  Y100  K4

Pantone 185C C0  M100  Y100 K0

Pantone 354C C88  M0  Y100  K0

Pantone 109C C0  M15  Y100  K0

Pantone 2935C C86  M70  Y0  K0

Pantone 185C C0  M100  Y100 K0



Conte-nos o que pensa sobre esta publicação. 

Clique aqui e responda a pesquisa.



Biblioteca Virtual em Saúde do Ministério da Saúde 

bvsms.saude.gov.br
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ANEXO II 

ORÇAMENTO ESTIMADO EM PLANILHAS 

 

ITEM NOME PADRONIZADO/DESCRIÇÃO  UND QTD VLR.UNIT TOTAL 
 

1 

 
UNIDADE ODONTOLÓGICA MÓVEL - UOM: 
VEÍCULO, Zero KM - VEÍCULO TRANSPORTE 
PESSOAL: POTÊNCIA MÍNIMA: 100 CV. 
CILINDRADA: 2.000CC. TIPO FURGÃO. 
  

UN 1 R$ 513.625,00 R$ 513.625,00  

   VALOR TOTAL    R$ 513.625,00  
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ANEXO III 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 

Alagoinhas, xxxx de xxxx de 2025 

 

À 

Prefeitura Municipal de Alagoinhas - Bahia 

At.: PREGOEIRA(O) Municipal 

Pregão Eletrônico nº 016/2025 

 

Sra. PREGOEIRA(O), 

Atendendo à solicitação desta conceituada Prefeitura, a empresa................, CNPJ nº ..........., situada na 

................., vem apresentar a sua Proposta de Preço para o FORNECIMENTO DE UNIDADE 

ODONTOLÓGICA MÓVEL (UOM), ADAPTADA EM VEÍCULO ZERO QUILÔMETRO, PARA 

OFERTAR SERVIÇOS ODONTOLÓGICOS PARA POPULAÇÃO DE LOCAIS QUE APRESENTAM 

MAIOR DIFICULDADE DE ACESSO AOS SERVIÇOS DE SAÚDE, COM ADEQUAÇÕES INTERNAS 

E EXTERNAS NECESSÁRIAS, BEM COMO TODOS OS EQUIPAMENTOS E MOBILIÁRIOS 

EXIGIDOS, PARA AMPLIAÇÃO DA REDE DE SAÚDE BUCAL DO MUNICÍPIO DE ALAGOINHAS – 

BA, conforme detalhamento nos quadros a seguir: 

 

ITEM NOME PADRONIZADO/DESCRIÇÃO UND QTD 
 

MARCA 
VLR.UNIT TOTAL 

 

1 

 
UNIDADE ODONTOLÓGICA MÓVEL - UOM: 
VEÍCULO, Zero KM - VEÍCULO TRANSPORTE 
PESSOAL: POTÊNCIA MÍNIMA: 100 CV. 
CILINDRADA: 2.000CC. TIPO FURGÃO. 
  

UN 1 

 

   

   VALOR TOTAL       

 

 

O valor da Proposta de Preço acima referenciada e abaixo discriminada é de xxxxxxxxxxx 

(xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx).  

Prazo de validade da proposta: 60 (sessenta) dias. 

 

Atenciosamente, 

 

Carimbo de CNPJ e assinatura do representante legal 
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ANEXO IV  

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

                                                            

À 

Prefeitura Municipal de Alagoinhas - Bahia 

At.: PREGOEIRA(O) Municipal 

 
Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 016/2025 

 

A empresa _______________________________, inscrita no CNPJ sob o 

nº_______________________, sediada __________________________, DECLARA que: 

 

a) Cumpre o disposto no inc. XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, para fins de atendimento do 

inciso VI do art. 68, da Lei nº 14.133/21; 

b) Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais 

para o cumprimento das obrigações objeto da licitação; 

c) Não incorre nas condições impeditivas do art. 14 da Lei Federal nº 14.133/21; 

d) Atende aos requisitos de habilitação, declarando que responderá pela veracidade das informações 

prestadas, na forma da lei (em atendimento ao inciso I do art. 63 da Lei nº 14.133/2021); 

e) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme artigo 63, IV da lei 

14.133/2021 

f) No ano calendário de realização da licitação, ainda não foram celebrados contratos com a 

Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 

enquadramento como empresa de pequeno porte (somente para microempresas e às empresas de 

pequeno porte)  

g) Suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega 

das propostas, conforme art. 63, IV § 1º da lei 14.133/2021. 

 

 

______________, em _____ de _____________de 2025. 

 

 

______________________________________________ 

Assinatura do Representante Legal. 
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ANEXO V 

 

DECLARAÇÃO DE DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL PARA ASSINATURA DO CONTRATO 

(FACULTADO) 

 

Pregão Eletrônico nº 016/2025 

 

 

Dados da empresa 

Nome: 

CNPJ: 

Endereço: 

Telefone: 

E-mail: 

 

  

Dados do representante para assinatura do contrato 

 

Nome: 

Qualificação: 

CPF: 

RG: 

Vinculo: 

Endereço: 

E-mail: 

Telefone: 

 

 

 

 

Assinatura do Responsável pela Empresa 

(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ) 

 

Local e data 
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ANEXO VI 

MINUTA DE CONTRATO 

 

CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM, DE UM 

LADO, MUNICÍPIO DE ALAGOINHAS, E, DO 

OUTRO, _______________________. 

 

O MUNICÍPIO DE ALAGOINHAS, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com sede a Praça 

Graciliano de Freitas, s/n, Alagoinhas - BA, inscrito no CNPJ sob número 13.646.005/0001-38, doravante 

denominado CONTRATANTE, neste ato representado pelo xxxxxxxxx, o Sr. xxxxxxxxxxxx, e a 

__________________________, inscrito no CNPJ sob nº ______________ situada à 

__________________________, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por 

_____________________________, celebram o presente contrato decorrente do Pregão Eletrônico 

nº 016/2025, contido do processo administrativo n° 1994/2025 e regido pela Lei Federal n° 14.133 de 

01 de Abril de 2021 e pelo Decreto Municipal nº 6.100/2025 e se comprometem a observar as condições 

contidas nas cláusulas seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. O objeto do presente Contrato é a AQUISIÇÃO DE UNIDADE ODONTOLÓGICA MÓVEL (UOM), 

ADAPTADA EM VEÍCULO ZERO QUILÔMETRO, PARA OFERTAR SERVIÇOS ODONTOLÓGICOS 

PARA POPULAÇÃO DE LOCAIS QUE APRESENTAM MAIOR DIFICULDADE DE ACESSO AOS 

SERVIÇOS DE SAÚDE, COM ADEQUAÇÕES INTERNAS E EXTERNAS NECESSÁRIAS, BEM 

COMO TODOS OS EQUIPAMENTOS E MOBILIÁRIOS EXIGIDOS, PARA AMPLIAÇÃO DA REDE DE 

SAÚDE BUCAL DO MUNICÍPIO DE ALAGOINHAS – BA, conforme especificações e quantitativos 

estabelecidos no Edital do Pregão identificado no preâmbulo e na proposta vencedora, os quais integram 

este instrumento, independente de transcrição. 

1.2. Discriminação do objeto: 

 

1.3. A CONTRATADA obriga-se a aceitar, quando solicitado pela Administração, nas mesmas condições 

e dentro do prazo contratual estabelecido, os acréscimos ou supressões que se fizer nas compras de 

até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, e as supressões resultantes de 

acordo celebrados entre as partes, na forma do Art. 125 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

2.1. Este Contrato terá vigência pelo prazo de 09 (nove) meses, contados a partir da sua assinatura, 

prorrogáveis nos termos do art. 107 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

FORNECEDOR (RAZÃO SOCIAL, CNPJ, ENDEREÇO, CONTATOS, REPRESENTANTES) 

ITENS DESCRIÇÃO  UND QTD VLR.UNIT TOTAL 
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CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

3.1 A CONTRATADA se obriga a: 

a) Disponibilizar o objeto descrito na Cláusula Primeira deste contrato, nos prazos, condições 

estabelecidas no edital Pregão Eletrônico nº 016/2025, no local e tempo requeridos, mediante 

requisições do preposto autorizado; 

b) As providências e despesas relativas ao pagamento de qualquer tributo que inicia ou venha a incidir 

sobre contrato serão de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA. 

c) Assumir inteira responsabilidade Civil e Administrativa por danos e prejuízos causados por 

descumprimento, omissões ou desvios na qualidade técnica do objeto deste edital; 

d) Entregar o bem licitado nos prazos previstos no edital de licitação;  

e) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele 

mantidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  

f) Apresentar durante a execução do contrato, se solicitado, documentos que comprovem estar 

cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na presente licitação; 

g)  Não utilizar o contrato, como garantia de qualquer operação financeira, a exemplo de empréstimos 

bancários ou descontos de duplicatas; 

h) A efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela Secretaria de 

Saúde, em estrita observância às especificações do Termo de Referência e de sua proposta, com os 

recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais;  

i) O objeto deve estar acompanhado, ainda, quando for o caso, do manual do usuário, com uma versão 

em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 

j) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 

18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  

k) O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir, 

reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de (3 três) (dias), o 

produto com avarias ou defeitos;  

l) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente 

licitação;  

m)  Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;  

n) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  

o) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, 

nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no 

Termo de Referência ou na minuta de contrato;  
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p) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;  

q) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras 

que incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 

r) Quando da assinatura deste instrumento a CONTRATADA deverá especificar a conta corrente 

através da qual serão efetuados os pagamentos devidos, ressalvando que a instituição financeira 

mantenedora da referida conta será indicada pela Secretaria Municipal da Fazenda. 

 

PARÁGRAFO ÚNICO – Ficarão a cargo da CONTRATADA, todas as despesas e custos decorrentes 

da execução do contrato, bem como dos tributos, obrigações trabalhistas e sociais, seguro se todos os 

demais custos diretos e indiretos, necessários à execução do objeto desta Licitação. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

4.1 O CONTRATANTE se obriga a: 

a) Designar prepostos para fiscalizar, apontar falhas e atestar a execução do serviço; 

b) Efetuar nos prazos indicados, os pagamentos devidos à CONTRATADA; 

c) Verificar e aceitar as faturas emitidas pela CONTRATADA, recusando-as quando inexatas e 

incorretas, ficando, nestes casos, o prazo suspenso, que somente voltará a fluir após a apresentação 

das novas faturas corretas; 

d) Notificar por escrito, à CONTRATADA, quando da aplicação de multas previstas neste Contrato; 

e) Declarar os materiais efetivamente recebidos; 

f) Receber provisoriamente o objeto, disponibilizando local, data e horário e demais condições 

estabelecidas no Edital;  

g) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com 

as especificações constantes no Termo de Referência, para fins de aceitação e recebimento definitivos;  

h) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor 

especialmente designado; 

i)  Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 

objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;  

j)  Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e na 

forma estabelecidos nesse termo;  

k) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer 

dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 
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CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO 

5.1. O valor do presente contrato é de R$____________(__________), constante da proposta integrante 

da licitação Pregão Eletrônico nº 016/2025, aceito pela CONTRATANTE, entendido este como preço 

justo e suficiente para a total prestação de serviços objeto deste instrumento. 

5.2. O pagamento será efetuado pela Administração para a empresa a ser contratada da seguinte forma: 

mensalmente, conforme fornecimento, exclusivamente através de crédito em conta especificada 

pelo credor e mantida em instituição financeira indicada pela SEFAZ (conforme Decreto 

Municipal nº 4.914/2018). 

5.3. Os pagamentos serão efetuados de acordo com o estabelecido no Decreto Municipal nº 6.101/2025, 

devendo ser obedecida a ordem cronológica de pagamentos de obrigações de natureza contratual e 

onerosa firmados pela Administração Pública, devendo cada unidade gestora manter listas consolidadas 

de credores, classificadas por fonte diferenciada de recursos e organizadas pela ordem cronológica de 

antiguidade dos referidos créditos liquidados. Os credores de obrigações de baixo valor serão ordenados 

separadamente, por fonte diferenciada de recursos, em lista classificatória especial de pequenos 

credores. Consideram-se de baixo valor as obrigações decorrentes de contratos de compras e serviços 

cujo valor contratado, correspondente a todas as parcelas previstas ou estimadas, não ultrapassem o 

limite do inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021. 

5.4. As liquidações deverão serem realizadas a partir da data do cumprimento da obrigação contratual 

ou do transcurso de etapa ou de parcela, desde que previsto e autorizado o parcelamento da prestação, 

em conformidade com o cronograma de execução e o cronograma financeiro, e seguirá o fluxo do 

organograma estabelecido no Decreto. 

5.5. Ocorrendo qualquer situação que impeça a certificação do adimplemento da obrigação ou quando 

o contratado for notificado para sanar as ocorrências relativas à execução do contrato ou à 

documentação apresentada, a respectiva cobrança perante a unidade administrativa contratante será 

tornada sem efeito, com a consequente exclusão da lista classificatória de credores. O fornecedor será 

reposicionado na lista classificatória a partir da regularização das falhas e/ou, caso seja necessário, da 

emissão de novo documento fiscal, momento em que será reiniciada a contagem dos prazos de 

liquidação e pagamento disponíveis à unidade administrativa contratante. No caso de controvérsia sobre 

a execução do objeto, quanto a dimensão, qualidade e quantidade, a parcela incontroversa deverá ser 

liberada no prazo previsto para pagamento. 

5.6. No âmbito de cada unidade gestora, o pagamento das despesas orçamentárias será efetuado após 

expedição da ordem de pagamento a que se refere o art. 64 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, 

respeitada a ordem cronológica das exigibilidades, classificada por fonte diferenciada de recursos, 

subdividida nas seguintes categorias de contratos: 

I - fornecimento de bens;  

II - locações;  
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III - prestação de serviços;  

IV - realização de obras.  

 

5.7. Não serão pagos créditos, ainda que certificados, enquanto houver outro mais bem classificado, 

custeado pela mesma fonte de recursos, ainda que seja originário de exercício encerrado.  

5.8. Havendo créditos certificados e não pagos em virtude de mora exclusiva da Administração Pública 

na certificação de obrigação mais bem classificada, o setor competente adotará as providências 

necessárias à regularização do fluxo de pagamentos.  

5.9. Havendo recursos disponíveis para solver obrigação de natureza contratual e onerosa que esteja 

na ordem de classificação é vedado o pagamento parcial de crédito.  

5.10. O pagamento parcial será permitido se houver indisponibilidade financeira para o pagamento 

integral, hipótese em que o saldo a pagar permanecerá na mesma ordem de classificação. 

5.11. Na data da apresentação da fatura o contratado deverá estar de posse, em plena vigência, da 

certidão negativa de débito com a seguridade social (CND), da CNDT e da certidão de regularidade com 

o FGTS, além das certidões de regularidade com os tributos municipal, estadual e federal, sob pena de 

não pagamento. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DESCRIÇÕES DO OBJETO: 

6.1. A Unidade Odontológica Móvel proposta consistirá em uma solução completa e autossuficiente para 

a prestação de serviços odontológicos de qualidade à população do município de Alagoinhas.  

6.2 A seguir, detalhamos os principais elementos que compõem essa solução:  

6.2.1. Veículo Adaptado: Será adquirido um veículo adequado para a adaptação como unidade 

odontológica móvel. O veículo será escolhido levando em consideração requisitos como capacidade de 

carga, consumo de combustível, segurança e conforto para equipe e pacientes.  

6.2.2 Estrutura Interna: O interior do veículo será adaptado para abrigar todos os equipamentos e 

materiais necessários para a realização de procedimentos odontológicos. Serão instalados uma cadeira 

odontológica, equipamentos de raio-X, sistema de esterilização, autoclave, compressor de ar, entre 

outros itens indispensáveis para o funcionamento da unidade móvel.  

6.2.3 Equipamentos Odontológicos: Todos os equipamentos odontológicos serão devidamente 

selecionados e instalados por profissionais qualificados, garantindo sua eficiência e segurança durante 

os procedimentos. Serão adquiridos equipamentos modernos e de alta qualidade para assegurar um 

atendimento eficaz e confortável para os pacientes.  

6.2.4 Materiais e Insumos: Serão providenciados todos os materiais e insumos necessários para a 

realização dos procedimentos odontológicos, incluindo instrumentais, materiais de consumo, 

medicamentos e produtos de higiene e esterilização. A garantia da qualidade e procedência desses 

materiais será uma prioridade para assegurar a segurança e o bem estar dos pacientes.  
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6.2.5 Equipe de Profissionais: Uma equipe multiprofissional será designada para operar a Unidade 

Odontológica Móvel, incluindo dentistas, auxiliares de saúde bucal e outros profissionais de apoio. Todos 

os profissionais serão devidamente capacitados e treinados para garantir um atendimento humanizado, 

ético e de qualidade aos usuários da unidade móvel.  

6.2.6 Agenda e Logística de Atendimento: Será elaborada uma agenda de atendimentos levando em 

consideração as demandas da população e a disponibilidade da equipe e do veículo. A logística de 

deslocamento da unidade móvel será cuidadosamente planejada para otimizar o tempo e os recursos, 

garantindo uma cobertura eficiente e abrangente em todas as regiões do município.  

6.3 Essa solução integrada proporcionará uma oferta abrangente e acessível de serviços odontológicos 

à população de Alagoinhas, promovendo a saúde bucal e contribuindo para a melhoria da qualidade de 

vida no município. 

6.4 GARANTIA, MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA  

6.4.1 A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas condições 

de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante. 

6.4.2 A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio Contratado, ou, 

se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas.  

6.4.3 Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos 

bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções 

necessárias.  

6.4.4 As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser 

substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e 

desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento.  

6.4.5 Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que apresentarem 

vício ou defeito no prazo de até 30 (trinta) dias úteis, contados a partir da data de retirada do equipamento 

das dependências da Administração pelo Contratado ou pela assistência técnica autorizada.  

6.4.6 O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única 

vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo Contratante.  

6.4.7 Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento equivalente, de 

especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório pelo 

Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução dos 

reparos.  

6.4.8 Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do Contratante 

ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a contratar empresa 

diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus componentes, bem como 

a exigir do Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da 

garantia dos equipamentos.  
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6.4.9 O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de responsabilidade 

do Contratado.  

6.4.10 A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele 

fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de 

alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual. 

6.5 Descrições e especificações gerais do veículo e dos equipamentos, conforme Termo de Referência 

(ANEXO I). 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE E ALTERAÇÕES 

7.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação 

das propostas. 

7.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 

contratados poderão sofrer reajustes após o interregno de um ano, aplicando-se o índice setorial 

compatível exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 

anualidade. 

7.2. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

7.3. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

7.4. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 

limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DA CESSÃO, TRANSFERÊNCIA OU SUBCONTRATAÇÃO 

8.1. O presente contrato não poderá ser objeto de cessão, transferência ou subcontratação, no todo ou 

em parte, sem prévia e expressa autorização do CONTRATANTE, sob pena de imediata caducidade. 

 

CLÁUSULA NONA – ALOCAÇÃO DE RECURSOS 

9.1. As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta da seguinte dotação 

orçamentária:  

Nota de Empenho: 

Órgão:  

Elemento de despesa:  

Projeto Atividade:  

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESCISÃO CONTRATUAL  

10.1. Este contrato poderá ser rescindido unilateralmente pelo CONTRATANTE, respeitado o devido 

processo legal, e sem que assista à contratada direito a qualquer indenização, nas seguintes hipóteses: 
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a) Inadimplemento pela contratada de quaisquer das cláusulas e condições aqui estabelecidas; 

b) Atraso no cumprimento das “ordens de serviços”; 

c) Superveniência de incapacidade financeira da contratada devidamente comprovada; 

d) Falência, liquidação judicial ou extrajudicial, ou concordata da contratada, requeridas ou decretadas; 

e) Cessão total ou parcial deste contrato e dos créditos dele decorrentes, sem prévia e escrita 

autorização do contratante. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Rescindido o contrato, por quaisquer destes motivos, a contratada terá 

direito, apenas, ao pagamento, dos serviços efetivamente prestados e aceitos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1 As sanções previstas nos artigos 155 e 163 da Lei nº 14.133/2021 e respectivos critérios sobre 

conduta e dosimetria, poderão ser aplicadas à Contratada, conforme detalhado nos próximos itens. 

11.2 O licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 

I. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III. dar causa à inexecução total do contrato; 

IV. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

VI. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

VIII. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação ou na execução do contrato; 

IX. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.3 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas na Lei nº. 14.133/21 as 

seguintes sanções: 

a) Advertência, nas hipóteses do inciso I do item 11.2 que não acarretem prejuízos ao Contratante ou 

quando ocorrer execução insatisfatória, ou, ainda, na ocorrência de pequenos transtornos ao 

desenvolvimento da prestação dos serviços, desde que sua gravidade não recomende a aplicação de 

uma das sanções previstas nas alíneas “d”, “e” e “f” (Inciso I do Art. 156 da Lei 14.133/21). 

b) Multa moratória por dia de atraso injustificado no cumprimento da obrigação contratual, proporcional 

ao item em atraso e nas seguintes condições (art. 162 da Lei 14.133/21): 
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b.1. Atraso em até 10 dias, multa moratória de 3% sobre o valor total dos lotes do leilão. 

b.2. Atraso entre 11 e 20 dias, multa moratória de 5% sobre o valor total dos lotes do leilão. 

b.3. Após decorrido o prazo de 20 dias, o fiscal do contrato deverá aplicar uma das sanções previstas 

nas alíneas “d”, “e” ou “f”. 

b.4. Os prazos previstos nas alíneas b.1, b.2 e b.3 poderão ser suspensos, caso a Contratada, 

tempestivamente, justifique de forma plausível o atraso, e o fiscal do contrato, em não havendo prejuízos 

ao Contratante, aceite prorrogar o prazo de entrega, não podendo ser superior a metade do que foi 

inicialmente contratado. Após decorrido esse prazo, se iniciará automaticamente a contagem da multa 

moratória. 

c) A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e 

promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas nesta 

Lei. 

d) Multa compensatória de até 10% do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e 

será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no item 11.2, deste 

instrumento. (Inciso II e §3º do Art. 156 da Lei 14.133/21). 

e) Suspensão temporária do direito de participar em licitação e impedimento de contratar com o 

Contratante na hipótese do inciso II do item 11.2, por prazo não superior a 2 (dois) anos. 

f) Impedimento de licitar e contratar com o Município de Alagoinhas, nas hipóteses dos incisos II, III, IV, 

V, IV e VII do item 11.2, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, por prazo não 

superior a 3 (três) anos. (§4º do Art. 156 da Lei 14.133/21). 

g) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com todos os órgãos e entidades da 

Administração Pública direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, nas 

hipóteses dos incisos II, III, IV, V, IV e VII do item 11.2, quando se justificar a imposição de penalidade 

mais grave que a sanção referida no item “e”, bem como pelas infrações administrativas previstas nos 

incisos VIII, IX, X, XI e XII do item 11.2, pelo prazo de 3 (três) até 5 (cinco) anos. (§5º do Art. 156 da Lei 

14.133/21). 

11.4 A aplicação das sanções previstas nas alíneas “d”, “e” e “f” não acarretará automaticamente a 

rescisão dos contratos já firmados com o Contratante ou em curso de execução ou parcialmente 

qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; 

11.5 As sanções previstas nas alíneas “d”, “e” e “f”, poderão ser aplicadas juntamente com as da alínea 

“c”. Será facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias 

úteis, para as sanções das alíneas “d” e “e” e 10 (dez) dias corridos para as sanções da alínea “f”. 

11.6 Antes da aplicação de qualquer sanção será garantido ao licitante o contraditório e a ampla defesa 

em processo administrativo. 

11.7 Os valores das multas deverão ser recolhidos na Secretaria da Fazenda do Município de 

Alagoinhas, sendo cobrada judicialmente caso ocorra sua inadimplência. 
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11.8 As penalidades aqui previstas não serão aplicadas quando o descumprimento do estipulado no 

contrato ou no edital decorrer de justa causa ou impedimento, devidamente comprovado e aceito pelo 

Contratante. 

11.9 Situações agravantes: 

11.10  As sanções indicadas poderão ser majoradas em 50% para cada agravante até o limite de 60 

meses, se ocorrer uma das situações a seguir: 

a.1. Reincidência: Quando o licitante/Contratado já possuir registro de penalidade aplicada no âmbito 

da esfera estadual pela prática de qualquer das condutas tipificadas nos itens “d”, “e” e “f”, nos 12 meses 

anteriores ao fato que decorrerá a aplicação de nova penalidade. 

a.2. Notória impossibilidade de atendimento ao edital: Quando comprovadamente o licitante 

desclassificado ou inabilitado não detinha condições de atender ao exigido em edital. 

a.3. Deliberado não atendimento de diligências: Quando de forma deliberada (intencional) o licitante não 

atender ou responder solicitações relacionadas a diligências destinadas ao esclarecimento ou 

complementação da instrução do processo licitatório. 

a.4. Declaração falsa de tratamento diferenciado: Quando comprovadamente o licitante apresentar 

declaração falsa de que possui direito à tratamento diferenciado previsto em legislação específica. 

11.11 Situações atenuantes: 

a) As penas previstas nos incisos IV, VI, VIII, poderão ser reduzidas em 50% (uma única vez) após a 

incidência do previsto na alínea “f”, quando não houver nenhum dano à Administração, em decorrência 

dos seguintes atenuantes: 

a.1. Falha perdoável: Quando a conduta praticada pelo licitante ou contratado for comprovadamente 

decorrente de falha escusável. 

a.2. Vícios alheios à conduta do particular: Quando a conduta praticada for decorrente da apresentação 

de documentação que contenha vícios ou omissões para os quais não tenha contribuído o 

licitante/Contratado; ou que não sejam de fácil identificação, devidamente comprovado. 

a.3. Documentação equivocada que não atende ao edital, com ausência de dolo: Quando a conduta 

praticada pelo licitante/Contratado decorrer da apresentação de documentação que não atende às 

exigências do edital, desde que evidenciado equívoco no seu encaminhamento e não existir dolo na 

referida conduta. 

11.12 A aplicação das penas previstas no presente item, que trata sobre as sanções, não exclui outras 

sanções previstas no edital, contrato ou na legislação vigente, sem prejuízo das responsabilidades civil 

e criminal dos envolvidos, inclusive perdas e danos causados para a Administração. 

11.13 Para a apuração dos fatos e das condutas praticadas, baseada no princípio da boa-fé objetiva, 

a Administração poderá promover diligências visando o esclarecimento de dúvidas e a apuração da 

veracidade das informações, bem como considerar todas as provas e documentos apresentados pela 

defesa dos envolvidos. Diligências poderão ser, inclusive, requisitadas pelo acusado, o qual terá direito 
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ao contraditório e à ampla defesa, juntando ao processo todo meio de prova necessário à sua defesa. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA PUBLICAÇÃO  

12.1. O presente Contrato será publicado, por extrato, no Diário Oficial e no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP) até o vigésimo dia útil contados da assinatura, conforme art. 94 da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO 

13.1. As partes elegem, com renúncia expressa a qualquer outro, o Foro da Comarca de Alagoinhas, 

Estado da Bahia, para submeter o presente Contrato, obrigando ao seu integral cumprimento seus 

herdeiros e sucessores, a qualquer título. 

13.2. E, por estarem, assim, justos e acordados, assinam o presente em 04 (quatro) vias de iguais teor 

e forma para uma só finalidade, afim de que possa produzir os seus devidos e legais efeitos. 

 

Alagoinhas, XXX de XX de 2025. 

 

 

          CONTRATANTE                                                      CONTRATADA 

 

 

TESTEMUNHA 1: ___________________________________________________                            

CPF: ______________________ 

 

 

TESTEMUNHA 2: ___________________________________________________                            

CPF: ______________________ 

 


